


APRESENTAÇÃO

O presente produto (número 05 - Zoneamento prévio e Normas da Unidade

de Conservação) faz uma retrospectiva da legislação existente e apresenta propostas

prévias de zoneamento da área do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do

Meio - PEMPRIM e de seu entorno. Este produto entregue em novembro de 2019 é

uma  etapa  fundamental  para  compreensão  da  situação  legal  atual  em  que  está

inserida a unidade a fim de elaborar ações de fiscalização e gestão para sua devida

conservação.  Assim,  este  produto  visou apresentar  e  ponderar  aspectos  relevantes

sobretudo  as  formas  e  tipos  de  uso  menos  impactantes  sobre  o  espaço  marinho

subsidiado na legislação de criação do PEMPRIM e na legislação estadual e federal

vigente,  enquadrando-as  às  necessidades  para  a  sua  conservação  e  preservação.

Além disso, apresenta propostas de zoneamento prévio construída a partir de reuniões

e  oficinas  participativas  com  o  conselho  gestor  e  pescadores  da  Colônia  Z-8.

Considerando  o  zoneamento  como  um  instrumento  de  ordenamento  territorial  do

espaço marítimo do PEMPRIM, com diferenciação dos espaços internos da unidade,

de  acordo  com objetivos  específicos  de  manejo,  a  adequação  do  zoneamento  não

pode se afastar das prerrogativas da legislação ambiental. Portanto, na elaboração do

produto 5, foram realizadas coletas de dados junto com a pesquisa bibliográfica da

legislação  ambiental  detalhada  no  capítulo  6  deste  produto,  e  para  o  zoneamento

foram utilizados os resultados obtidos no diagnóstico ambiental entregue no produto 4

(Diagnóstico da Unidade de Conservação) em associação com o mapeamento básico

entregue no produto 3 (Base cartográfica e Reconhecimento de área). O Produto 5 do

projeto de elaboração do plano de manejo do PEMPRIM consiste em um documento

técnico-científico  de  diagnóstico  dos  aspectos  legislativos  e  espaciais  do  Parque,

sendo  imprescindível  a  manutenção  do  complexo  paisagístico  para  as  presentes  e

futuras  gerações.  Esse  produto  será  discutido  nas  próximas  reuniões  visando

consolidar as normas com seus limites sobre o uso do recurso natural para então ser

elaborado  o  produto  6,  que  terá  as  normas  e  zoneamento  consolidados  junto  aos

atores envolvidos.
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RESUMO EXECUTIVO

Até o presente momento foram entregues, ao longo do ano de 2019, quatro produtos

referentes ao plano de manejo, que incluíram: 1) o plano de trabalho  (Produto 1) com

as metodologias, ações e metas principais a serem atingidas; 2) o levantamento dos

dados  secundários  (Produto  2)  existentes  (biodiversidade,  socioeconômica,  pesca,

gestão ambiental,  oceanografia química e geológica,  dentre outros) e a análise das

lacunas  de  conhecimento  existentes;  3)  a  base  cartográfica  com  base  no

conhecimento  existente  (Produto  3);  e  4)  o  diagnóstico  ambiental  que  contém uma

análise do ambiente marinho e zona de entorno (Produto 4). O produto 5 está sendo

entregue no dia  06 de dezembro de 2019. O mesmo é uma etapa fundamental para

finalização do plano de manejo, sendo composto pelo relatório das oficinas e reuniões

participativas,  pelo zoneamento  prévio  do  parque  estadual  marinho,  pelas  normas

prévias e por uma minuta de lei. Na minuta contém uma proposta de validação da área

protegida devido a detecção, durante a execução do produto 2,  de uma discordância

entre  a  lei  e  o  mapeado na carta  náutica  da poligonal  do  PEMPRIM.  Os próximos

produtos apresentarão as normas e zoneamento consolidados (produto 6) validados

nas reuniões e oficinas participativas e o planejamento estratégico e os programas de

sustentabilidade econômica e ambiental  (produto 7)  que deverão ser  adotadas pela

gestão do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio nos próximos anos.

7



RESUMO DOS ESTUDOS TÉCNICOS REALIZADOS

O trabalho de elaboração do zoneamento prévio e normas do PEMPRIM contou com a

participação de uma equipe multidisciplinar de acordo com as exigências TR para execu-

ção da pesquisa, considerando os resultados das reuniões e oficinas alinhando o conheci-

mento científico e empírico dos integrantes da equipe e da assembleia constituída das ofi -

cinas. Foram realizadas três oficinas na sede da Colônia de Pescadores Z-8 nas datas de

12 e 30 de setembro de 2019 e 21 de outubro de 2019, assim como uma reunião do Con-

selho gestor da Unidade realizada em 17 de outubro de 2019. Todos os quatro eventos

contaram com a participação de pescadores, mergulhadores, membros do Conselho Ges-

tor e integrantes da equipe técnica e de apoio para a elaboração do plano de manejo rela-

cionados ao zoneamento e normas relativas à Unidade. Estes eventos visaram colher

subsídios para embasar o zoneamento, normas e o planejamento estratégico, conforme

metodologia previamente estabelecida pela equipe e que será apresentada ao longo do

produto 5. A primeira oficina (12/09/2019) apresentou uma proposta preliminar de zonea-

mento e de normas para o PEMPRIM. A segunda oficina (30/09/2019) levantou como os

pescadores utilizavam a área e detalhou conflitos advindos dessa utilização que motivou a

realização da terceira oficina e reunião do Conselho Gestor. Na reunião e oficina dos dias

17/10/2019 e 21/10/2019, foi utilizado um mapa 3D para discutir as zonas ambientais e os

espaços de uso da Unidade de forma visual, prática e em escala real aproximada para a

consolidação das propostas apresentadas no presente produto. Ao longo do Produto 5, as

propostas de zoneamento e normas de uso foram elaboradas visando atender as necessi-

dades de proteção dos ecossistemas marinhos, a preservação da fauna, da flora e dos

demais recursos naturais, possibilitando a realização de pesquisas científicas, além de

promover o turismo subaquático e normatizar a pesca artesanal em uma dinâmica de ges-

tão sustentável dos recursos marinhos. Para subsidiar o presente estudo foram utilizados

os trabalhos do diagnóstico ambiental entregue no produto 4, em associação com o ma-

peamento básico entregue no produto 3 e o conhecimento empírico sobre PEMPRIM es-

tabelecido ao longo dos anos pelos usuários diretos deste espaço e apresentados nas ofi -

cinas usando maquete 3D. As variáveis ambientais trabalhadas partiram da macroescala

para a microescala, qualificando as zonas no parque estadual marinho e, finalmente, deli -

mitando-as em mapas.  

Palavras-chave: Zona de preservação, Zona de conservação, Lei ambiental
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1 RELATÓRIO DAS OFICINAS PARTICIPATIVAS

1.1 Relatório da Oficina do Plano de Manejo sobre o Zoneamento e Normas para o

PEMPRIM, em 12 de setembro de 2019

No  dia  12  de  setembro,  foi  realizada  uma  oficina  participativa  na  Colônia  de

Pescadores  Z-8,  no  bairro  Vicente  Pinzón,  durante  a  reunião  ordinária  do  Conselho

Gestor  do  Parque  Estadual  Marinho  da  Pedra  da  Risca  do  Meio  (PEMPRIM).  No

momento,  estavam  presentes  39  participantes  entre  pescadores,  mergulhadores,

representantes do Conselho Gestor e membros da equipe técnica de elaboração do plano

de manejo do Parque, assim como membros da equipe de apoio e estagiários (no Anexo

1 apresenta-se a Ata da Oficina e no Anexo 2 a lista  de presença).  A oficina teve a

finalidade de apresentar uma proposta preliminar de zoneamento e de normas para o

PEMPRIM  visando ter subsídios para consolidar uma proposta final do zoneamento e das

normas (produto 6) e o planejamento estratégico (produto 7).

Antes da exposição dos trabalhos foram distribuídos cartões nas cores verde

e vermelha (Figura 1) aos participantes da oficina a fim de que  pudessem manifestar

concordância  ou  discordância  com os  pontos  em discussão.  Logo  após,  iniciou-se  a

apresentação por meio de apresentação de slides com perguntas sobre conceitos básicos

como "O que é e para que serve uma unidade de conservação?” e "Para que serve um

plano de manejo?” (Anexo 3) a fim de esclarecer a todos os presentes os temas a serem

abordados,  inserindo  os  diversos  atores  na  discussão  estimulando  dessa  forma  a

participação  de  todo  o  grupo.  O  método  de  participação  pública  usou  a  abordagem

sugerida por Santos (2004) que esclarece a importância da abordagem ativa e interativa

na elaboração de planos de manejo em oposição a métodos de participação passiva e/ou

manipulada.
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Figura 1 - Votação com cartões verdes e vermelhos usados pelos participantes para
manifestar suas opiniões durante a oficina participativa do plano de manejo do Parque
Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM).

Após  o  momento  inicial,  foi  conduzida  outra  reflexão  em grupo com perguntas

sobre o  PEMPRIM como a importância  de  sua existência  e o que ele  representa  no

contexto  regional,  nacional  ou  global.  Os  participantes  foram  também  questionados

acerca de quais recursos e valores são mais importantes no Parque Estadual Marinho

para atingir o propósito e significância da Unidade de Conservação. Além disso, foram

discutidas quais ações são necessárias para melhor gerir e fiscalizar o local. As perguntas

em cartolinas foram fixadas na parede e as respostas foram devidamente registradas

(Figura 2). Neste momento, as principais queixas de irregularidades na área do Parque e

as  dificuldades  enfrentadas  pelos  pescadores  em  sua  profissão  foram  apresentadas

(Anexo 1).
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Figura 2 - Registro em cartolina das respostas apresentadas pelos atores sociais.

Em seguida, foi feita uma breve contextualização acerca dos conflitos normativos

do Parque e a importância de solucioná-los, seguido da apresentação da proposta de

zoneamento  inicial  (Figura  3),  formulada  a  partir  dos  dados do  diagnóstico  ambiental

(Produto 4).
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Figura 3 - Apresentação da proposta de zoneamento do PEMPRIM.

Por fim, foram expostos os resultados dos questionários aplicados para formulação

do  planejamento  estratégico  da  Unidade.  Durante  a  referida  oficina,  do  dia  12  de

setembro de 2019, toda a ação foi  registrada por meio de fotografias e gravações de

áudio.

1.2 Relatório da Oficina Participativa do Plano de Manejo do dia 30 de setembro

de 2019

No dia 30 de setembro de 2019, foi realizada uma oficina participativa na Colônia

de Pescadores Z-8, no bairro Vicente Pinzón, para o plano de manejo do Parque Estadual

Marinho da Pedra da Risca do Meio. Na oficina, estavam presentes 24 participantes entre

pescadores, mergulhadores, representantes do Conselho Gestor e membros da equipe

técnica de elaboração do plano de manejo do Parque, assim como membros da equipe de

apoio e estagiários (Anexo 4 - Ata da Oficina, Anexo 5 - lista de presença). A oficina teve

a finalidade de obter a opinião dos principais usuários do PEMPRIM sobre usos e conflitos

visando  subsídios  para  consolidar  o  zoneamento  e  as  normas  (Produto  6)  e  o

planejamento estratégico (Produto 7). A metodologia aplicada foi baseada em Drumond

(2009) e no “Roteiro metodológico para elaboração e revisão de planos de manejo das

unidades de conservação federais” do ICMBio (2018).

17



Inicialmente foi realizada uma breve explicação sobre o zoneamento e sua impor-

tância. Em seguida, os participantes foram divididos em quatro grupos. Cada grupo rece-

beu um mapa impresso que apresentava a área do PEMPRIM, suas riscas e a costa de

Fortaleza (Figura 4). Antes de iniciar a atividade, foi apresentada uma explicação sobre o

mapa esclarecendo o que significava cada cor e cada linha.  A fim de obter informações

sobre as zonas de usos e conflitos, cada grupo respondeu as seguintes perguntas (Figura

5):

 Onde tem mais peixe?;

 Qual o caminho do barco até o ponto de pesca?;

 Onde mergulham com mais frequência?;

 Quais locais de pesca e mergulho mudaram mais?;

 Onde existe conflito?;

 Onde são encontrados mais petrechos de pesca?;

 Que local escolheria como berçário/preservação para não ser usado?;

 Que local escolheria para utilização?

Essas perguntas  foram fixadas na parede e cada grupo se  reuniu  durante  um

período e anotou suas respostas no próprio mapa (Figura 6). No segundo momento, as

respostas  de  cada  grupo  foram  lidas  e  os  participantes  elaboraram  perguntas  e

comentários  sobre  os  temas questionados.  A Tabela  1  mostra  as  respostas  de cada

grupo. Durante a oficina toda a ação foi registrada por meio de fotografias e gravações de

áudio.
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Figura 4 - Mapa do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM)
utilizado na atividade da oficina participativa.

Figura  5  -  Perguntas  realizadas  na  atividade  da  oficina  participativa  do  plano  de
manejo do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM).

.
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Figura 6 - Grupo de pescadores realizando atividade da oficina participativa do plano
de manejo do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM).
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Tabela  1  -  Respostas  da  atividade  realizada  na  oficina  participativa  sobre  o
zoneamento ambiental do PEMPRIM realizada no dia 30 de setembro de 2019.

Perguntas Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4

1.  Onde tem mais
peixe?

Risca do meio Risca do meio
Cabeço do Arrasta-
do

Cabeça do balanço

2. Qual o caminho
do  barco  até  o
ponto de pesca?

60°  do  Porto  do
Mucuripe

46°  em  linha  reta
do Porto do Mucuri-
pe

60°-100°  do  Porto
do Mucuripe

60°-100°  do  Porto
do Mucuripe

3.  Onde  mergu-
lham  com  mais
frequência?

* Risca do meio
Cabeço do Arrasta-
do

*

4. Quais locais de
pesca e mergulho
mudaram mais?

Pedra da Botija
Em toda a área do
Parque

Partes  mais  rasas
tiveram  maior  mu-
dança

Em toda a área do
Parque

5.  Onde  existe
conflito?

Em toda a área do
Parque

Pedra da Botija
Em toda a área do
Parque

Em toda a área do
Parque

6.  Onde  são  en-
contrados  mais
petrechos de pes-
ca?

Sobre as pedras
Em toda a área do
Parque

Sobre as pedras
Em toda a área do
Parque

7. Que local esco-
lheria  como  ber-
çário  (preserva-
ção) para não ser
usado?

Pedra da botija

Risca do meio, de-
veria ser  mais pre-
servada, porém não
querem  deixar  de
utilizar a região.

Regiões  de  pedras
mais altas

Áreas  mais  próxi-
mas ao parque

8. Que local esco-
lheria para utiliza-
ção?

Retirando  a  Pedra
da  Botija,  todo  o
resto do parque.

Todo o parque.
Regiões  de  pedras
mais altas

Áreas mais distan-
tes ao parque

* → não responderam, pois a pergunta era mais voltada aos mergulhadores presentes.
Regiões de pedras mais altas → não são necessariamente regiões mais rasas, são áreas mais altas em re-
lação ao fundo ao redor.
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1.3 Relatório  da Reunião do Conselho Gestor  do PEMPRIM (17 de outubro  de

2019) e da Oficina Participativa (21 de outubro de 2019)

A metodologia descrita abaixo foi aplicada na reunião do conselho gestor do PEM-

PRIM, ocorrida no dia 17 de outubro no auditório do Parque do Cocó, e na oficina partici -

pativa do dia 21 de outubro realizada na Colônia de Pescadores Z-8. Na reunião (22 parti-

cipantes) e oficina (21 participantes) estavam presentes pescadores, mergulhadores, re-

presentantes do Conselho Gestor e membros da equipe técnica de elaboração do plano

de manejo do Parque, assim como membros da equipe de apoio e estagiários (Anexos 6

e 9 apresentam-se as atas da reunião e oficina, respectivamente, e nos Anexos 7 e 10

tem-se as respectivas listas de presença). No Anexo 8, pode-se conferir a apresentação

feita aos membros do Conselho Gestor na reunião de 17 de outubro de 2019.

Na reunião e na oficina foi utilizada a metodologia de construção de modelos em

três dimensões a partir de bases cartográficas (maquetes). Foi confeccionado um mapa

3D do PEMPRIM em isopor, em uma escala de 1:9000, sendo cada risca representada

(Figura 7). A utilização do modelo 3D diminui a distorção de informações, uma vez que, se

elaborado conjuntamente, remove a má interpretação de dados ao oferecer a linguagem

compartilhada das cores, formas e dimensões (DRUMOND, 2009).

O objetivo da oficina foi identificar diferentes zonas dentro do parque. Inicialmente

foi apresentado o mapa 3D pelos mediadores da oficina Professores Marcus Vinicius e

Marcelo Soares. Algumas perguntas relacionadas ao zoneamento e uso do Parque foram

feitas aos participantes. Voluntários foram chamados para perto do mapa 3D e responde-

ram às perguntas colocando bandeirinhas representativas, confeccionadas em papel colo-

rido (vermelho e verde), sobre as respostas.
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Figura  7  -  Mapa  3D  do  Parque  Estadual  Marinho  da  Pedra  da  Risca  do  Meio
(PEMPRIM).

Na reunião do conselho gestor, no primeiro momento foi  apresentada em  slides

uma breve explicação sobre o zoneamento no Parque, as normas já existentes e o que

precisa ser realizado e decidido para o plano de manejo. Após essa explicação, a ativida-

de utilizando mapa 3D foi realizada. Foi proposto aos participantes simularem dois cená-

rios diferentes no mapa. No cenário intitulado “A” o PEMPRIM se mantém como parque,

categoria de proteção integral, tendo a pesca de linha e anzol também proibida e permiti-

da somente na zona de amortecimento que será criada na área de entorno. Já no cenário

intitulado “B” a categoria da unidade continua como parque, porém seria feito um termo de

compromisso ou outro instrumento legal para o uso da comunidade pesqueira tradicional

local de linha e anzol por um determinado período de tempo.

Na simulação do cenário “A”, os participantes colocaram bandeirinhas verdes nas

riscas onde o mergulho recreativo seria permitido e bandeirinhas vermelhas nas riscas

que gostariam de preservar, sem nenhum tipo de atividade. Os participantes marcaram

com as bandeiras verdes as riscas Pedra da Botija, Pedrinha, Arrastadinho, Cabeço do

Arrastado, Risca do Meio, Pedra Nova, Pedra do Mar e Pedra do Paraíso, e com as ver -

melhas marcaram Pedra  da Botija,  Cabeço do Arrastado,  Cabeço do Balanço,  Pedra

Nova e Pedra do Mar (Figura 8). Além disso, também foram utilizadas marcações de zo-

nas usando as mãos dos participantes de zonas que poderiam (ou não) mergulhar.
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Figura  8  -  Resultado  da  simulação  do  cenário  “A”  realizada  durante  a  reunião  do
Conselho Gestor ocorrida em 17 de outubro de 2019.

Em seguida o cenário “B” foi simulado, tendo sido marcado com bandeirinhas ver-

des os locais onde a pesca de linha e anzol seria permitida e com bandeirinha vermelhas

onde essa pesca seria proibida. Em vermelho, onde não deve ter pesca, foram marcados

os pontos Pedra do Mar, Pedra Nova, Cabeço do Balanço e Botija. Com a bandeirinha

verde, onde a pesca seria permitida, foram marcadas as riscas Pedra do Mar, Risca do

Meio e Botija. Foi sugerida também uma zona mais no centro do Parque (Risca do Meio,

Cabeço do Balanço, Cabeço do Arrastado, Arrastadinho e Pedrinha) para uso tanto por

pescadores como por mergulhadores recreativos (Figura 9).
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Figura  9  -  Resultado  da  simulação  do  cenário  “B”  realizada  durante  a  reunião  do
Conselho Gestor ocorrida em 17 de outubro de 2019.

Na oficina participativa realizada na colônia dos pescadores em 21 de outubro de

2019, foi  usada uma abordagem um pouco diferente. Inicialmente foram apresentados

vídeos e fotos de cada risca do PEMPRIM visando mostrar o ambiente subaquático para

os pescadores,  que muitas vezes desconhecem o fundo marinho.  Nesse momento,  o

mediador e coordenador do projeto, Dr. Marcelo Soares, comentou sobre o tipo de fundo

e as espécies encontradas em cada ambiente. Em seguida foi realizada a atividade da

maquete 3D. Foram feitas seis perguntas aos participantes, focando somente no cenário

“B”,  onde  o  Parque  seria  mantido  com  um  devido  dispositivo  legal  para  o  uso  da

comunidade  pesqueira  tradicional  local  (pesca  de  linha  e  anzol).  Cada  resposta  foi

marcada com as bandeirinhas no mapa (Figura 10). Na Tabela 2 (abaixo) estão descritas

as respostas. As informações obtidas através dessas atividades participativas utilizando a

maquete 3D foram fundamentais para elaboração dos mapas de zoneamento ambiental

que serão discutidos nos produtos 5 e 6.  Durante a reunião e oficina, toda a ação foi

registrada por meio de fotografias e gravações de áudio.
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Figura 10 - Respostas a cada pergunta realizada (1 a 6) marcadas no mapa 3D por
ocasião da oficina participativa realizada no dia 21 de outubro de 2019.
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Tabela 2 - Perguntas realizadas e respostas obtidas na oficina participativa na colônia
de pescadores com o uso do mapa 3D realizada em 21 de outubro de 2019.

Pergunta Resposta

1. Onde tem mais peixe miúdo?

Pedra da Botija

Risca do Meio

Pedrinha

Cabeço do arrastado

Paraíso

2. Onde tem mais peixe grande?

Pedra do Mar

Botija

Pedrinha

Risca do Meio

3. Onde tinha mais peixe no passado?
Pedra do pontal

Pedra Nova

4. Em qual risca se pesca menos? Pedra Nova

5. Em qual risca se pesca mais atualmente?

Botija

Risca do Meio

Cabeço do Balanço

Pedra do Mar

6. Onde tem mais pesca ilegal? Parque todo

27



2 ZONEAMENTO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

2.1 Introdução

A pesca, como tipo de uso ativo de recursos naturais, promove, além da extração

do recurso, alterações físicas no fundo com a acomodação ou arrasto de apetrechos (re-

des fantasmas, além de linhas, anzóis, cabos e cordas), entrada de microplásticos, como

mostrado no Produto 4, e alteração do meio marinho. Decorrentes deste uso, problemas

ambientais são evidentes, como a sobrepesca da lagosta e peixes ornamentais, com a

quantidade produzida diminuindo na relação corvo-lagosta e diminuição do tamanho das

espécies de peixes (Campos, Araújo & Feitosa, 2003) como relatadas nas oficinas partici-

pativas executadas. Estes problemas ambientais refletem diretamente em impacto social

sobre a população que utiliza diretamente os recursos do parque1. Desta forma, é funda-

mental identificar estas alterações, os vetores causadores, as pressões socioeconômicas

e assim normatizar o espaço. Um zoneamento ambiental executado de forma correta é

uma etapa importante para o plano de manejo.

Os planos de manejo são desenvolvidos com o objetivo principal de manter ou re-

cuperar a dinâmica natural e garantir que o espaço marinho possa ter algum tipo de fun-

ção social. A espacialização desta dinâmica natural e das normas de uso da unidade de

conservação (UC) sugeridas em um plano de manejo é configurada nas zonas ambientais

definidas para uma UC. Estas zonas dão suporte cartográfico, ambiental e social à ges-

tão, sendo necessário que seja de fácil percepção para facilitar as ações de gestão da

unidade.

De acordo com ICMBio (2018, p.30) o zoneamento “constitui um instrumento de or-

denamento territorial, pois diferencia espaços internos da UC de acordo com certos objeti-

vos de manejo. É, portanto, um zoneamento de manejo”. Desta forma, é notório que um

zoneamento não pode ser distante das prerrogativas da legislação ambiental em todas as

suas esferas de gerenciamento.

Mundialmente, a normatização do uso do espaço marinho cresceu em virtude da

necessidade de manter os ecossistemas do globo em equilíbrio, atenuar as mudanças cli-

máticas globais e assegurar a sustentabilidade ambiental em detrimento de usos impac-

tantes dos mares e oceanos. Neste cenário, destaca-se o México com mais de 22% da

1  Apesar de ser uma área com a categoria de Parque e o SNUC não permitir extração de recurso natural, existe uma

comunidade pesqueira tradicional estabelecida deste antes da criação legal do Parque Estadual Marinho Pedra da

Risca do Meio. Dados levantados em entrevistas remontam os primeiros pescadores ao início do século XX.
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sua área marinha legalmente protegida,  englobando a totalidade dos corais  nacionais

(COMISIÓN NACIONAL DE ÁREAS NATURALES PROTEGIDAS, 2018). Outro exemplo,

Cuba, desde 1988, a partir do Nuevo Atlas Cubano (1989), já faz uma compartimentação

ambiental da totalidade dos seus mares. Por sua vez, o parlamento europeu, em 2014,

estabeleceu as diretrizes para o ordenamento marítimo das atividades dos mares da Eu-

ropa, estabelecendo um prazo até 2021 para implementação das ações preconizadas (DI-

RETIVA UE, 2014). Destaca-se também o Sistema de Classificação das Áreas Marinhas

Protegidas (AMPs) dos Estados Unidos (MPA, 2011). Em tal sistema, o nível A, em que o

foco é a conservação, existem dois enquadramentos diferenciados, um é a herança cultu-

ral e outro é a produção sustentável, que são descritos na sequência:

“Áreas Marinhas Protegidas de Herança Cultural: “AMPs ou zonas estabe-
lecidas e gerenciadas total ou parcialmente para proteger e entender o le-
gado de evidências físicas e atributos intangíveis de um grupo ou socieda-
de que é herdado e mantido no presente e concedido em benefício das ge-
rações futuras.” (MPA, 2011).

“Áreas Marinhas Protegidas de Produção Sustentável: “AMPs ou zonas es-
tabelecidas e gerenciadas total ou parcialmente com o objetivo explícito de
suportar a extração continuada de recursos vivos renováveis (como peixes,
moluscos, plantas, pássaros ou mamíferos) que vivem dentro da AMP ou
são explorados em outros lugares mas dependem de habitat da área prote-
gida para aspectos essenciais de sua ecologia ou história de vida (alimen-
tação, desova, acasalamento ou viveiro).” (MPA, 2011).

Já no nível “B”, onde o foco é a proteção, temos a descrição de uma zona de usos

múltiplos associada com uma área de proteção integral: “Uso múltiplo zonado com área

(s) de proteção integral: AMPs de uso múltiplo que contém pelo menos uma zona de ge-

renciamento  legalmente  estabelecida  na  qual  toda  extração  de  recursos  é  proibida.”

(MPA, 2011).

Todos estes sistemas de classificação expostos são específicos de zonas mari-

nhas. No Brasil não existe ainda um sistema de classificação exclusivamente marinho, de

forma que o ICMBio (2018) trabalha com a determinação de zonas no geral. Existem vá-

rios exemplos de áreas protegidas marinhas no Brasil, como o Parque Estadual Marinho

do Parcel de Manuel Luís, Reserva Extrativista Prainha do Canto Verde, Área de Proteção

Ambiental dos Recifes de Corais, Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais, Área de

Proteção Ambiental do Arquipélago São Pedro e São Paulo e Monumento Natural do Ar-

quipélago São Pedro e São Paulo, Reserva Biológica de Atol das Rocas, Arquipélago de

Fernando de Noronha, Área de Proteção Ambiental Plataforma Continental do Litoral Nor-

te, Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, Área de Proteção Ambiental do Arquipélago
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de Trindade e Martim Vaz e Monumento Natural do Arquipélago de Trindade e Martim

Vaz, Parque Nacional Marinho das Ilhas dos Currais, entre outros. Contudo, apenas cinco

destas áreas possuem o plano de manejo publicado no site do ICMBio e dos respectivos

governos estaduais.

Fazendo uma comparação sobre a extensão do PEMPRIM e de outros parques do

Brasil, percebe-se que o Parque Nacional de Abrolhos possui 88.000 ha e o Parque Naci-

onal de Fernando de Noronha possui 11.000 ha enquanto o PEMPRIM possui 4.790 ha,

cerca de 42% do tamanho do Parque Nacional de Fernando de Noronha e apenas 5% do

Parque Nacional de Abrolhos. Comparado a outros tipos de áreas protegidas, a diferença

também é significativa, com o PEMPRIM equivalendo a 4% da área da RESEX de Cana-

vieiras, que possui 100.000 ha. Assim, nota-se que o zoneamento do PEMPRIM vem ali-

nhar a gerência do espaço marinho com as demais regiões do Brasil preenchendo uma

lacuna na gestão ambiental do Estado do Ceará e das áreas marinhas protegidas no Bra-

sil.

2.2 Zoneamento Prévio da Unidade de Conservação

Com base nas unidades homogêneas de paisagem e em associação com a apro-

priação do espaço pelos atores envolvidos, são subsidiadas as diretrizes de determinação

das zonas de manejo de uma UC. Para direcionar e uniformizar a metodologia e os ter-

mos empregados nas zonas ambientais, o Governo Brasileiro estabeleceu em 2018 o Ro-

teiro Metodológico para Elaboração e Revisão de Planos de Manejo das Unidades de

Conservação Federais, publicado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-

versidade – ICMBio – em 2018.

O presente produto trabalha os temas que o roteiro metodológico (ICMBio, 2018)

denomina de componentes fundamentais (importância da UC, recursos e valores funda-

mentais), componentes dinâmicos (mapeamento e banco de dados com as informações

geoespaciais), componentes normativos (zoneamentos e atos legais) e a participação so-

cial (oficinas). Desta forma, o plano de manejo do PEMPRIM seguirá as normativas de zo-

neamento ambiental estabelecidas pelo governo federal.

Em um primeiro momento, para determinar o zoneamento ambiental, foram identifi-

cadas as variáveis ambientais relevantes na área estudada. Apesar do PEMPRIM ter uma

aparente homogeneidade, quando se aumenta a escala de análise, é possível identificar
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uma heterogeneidade paisagística que subsidia as zonas, como a biodiversidade e as pai -

sagens com a presença dos recifes de corais e áreas com sedimentos móveis.

O diagnóstico ambiental, entregue no Produto 4, em associação com o mapeamen-

to básico (Base Cartográfica), entregue no Produto 3, subsidiaram o zoneamento em tela

na escala aproximada de 1:25.000. Os componentes dinâmicos trabalhados partiram da

macroescala para a microescala, qualificando o espaço marinho e o equilíbrio ambiental

do território ao delimitá-las cartograficamente, sendo fortemente embasado nos critérios e

variáveis estabelecidos por Petrov (1989), posteriormente adaptados para a plataforma

continental cearense por Silva (2013).

Em macroescala, tem-se os dados de oceanografia física, sobretudo correntes e

marés2; enquanto em escala regional, que abrangeu parte significativa do parque, temos a

batimetria. Estas informações isoladas não são capazes de delimitar as zonas, pois a

medida em que se aumenta a escala de análise se aumenta a importância da biota. Desta

forma, dados como os de recifes, peixes e plâncton foram fundamentais na identificação e

caracterização  da  área  estudada,  além  da  determinação  das  zonas  na  escala  de

1:25.000.

Em relação às entradas de energia no espaço do PEMPRIM, temos a luz solar, fa-

zendo do Parque uma zona totalmente fótica variando a intensidade em virtude da bati -

metria. Contudo, dentro do Parque, que possui profundidades muito similares (entre 15 e

25m), a quantidade não varia. Sobre as condições climáticas, da mesma forma, não exis-

te variação na área do Parque. A segunda entrada de energia no Parque é condicionada

pelas correntes oceanográficas que, pela mesma razão da luz solar, em virtude de a ex-

tensão ser reduzida e não existir grandes alterações do fundo oceânico que promovam

vórtices ciclônicos, por exemplo, ou alteração no padrão de ondas e marés, não se identi-

ficam variações nas correntes marítimas na área interna do Parque. Dessa forma, esses

elementos de macroescala são qualitativos, de forma geral, e não significativos da delimi-

tação e identificação das zonas.

2  O modelo de correntes e marés será entregue no Produto 8. Neste momento se trabalha com dados da literatura

consolidados cientificamente e detalhados no Produto 4.
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Figura 11 - Média mensal de direção e intensidade das correntes e ventos para cada
mês do ano de 2018 apresentada no Produto 4.

Em mesoescala, tem-se a batimetria executada e apresentada no Produto 4. Esta

variável identificou com maior precisão as áreas de recifes no fundo marinho. Com estas

áreas mapeadas, fica evidente que os recifes existentes no PEMPRIM são a primeira evi-

dência de uma heterogeneidade (Figura 12). Foi possível apontar os recifes com um line-

amento direcional sudeste-noroeste e uma fenda grande no centro do PEMPRIM. Este li-

neamento ficou evidente até fora do limite do PEMPRIM e apareceu nas imagens de sa-

télites, base para o mapeamento do fundo marinho entregue no Produto 3.
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Figura 12 – Perfis batimétricos do fundo da área do PEMPRIM.
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A partir deste elemento de mesoescala, foi feito o detalhamento do Parque em mi-

croescala de mapeamento. Foram trabalhados neste momento dados relativos aos pei-

xes, recifes e plâncton. Particularmente as espécies de peixes e recifes foram comparti-

mentadas de acordo com o local de mergulho. Já o plâncton foi executado conforme a

malha amostral descrita no Produto 4 e sua informação foi basilar para a potencialidade

da biota local, pois quanto maior a quantidade de plâncton, maior a possibilidade de o am-

biente ser potencialmente estável devido à disponibilidade de alimento para os níveis trófi-

cos superiores.

Com relação aos recifes, considerou-se o PEMPRIM como dois grandes recifes

com linearidade sudeste-noroeste conectados ao centro. Os nomes populares dos recifes

por vezes determinam mudanças de substrato ou a localização dele em relação a área.

Nota-se que existem altos que chegam a uma batimetria de -15 m ao centro da área, en-

quanto o setor norte é mais profundo. Evidencia-se que não foi  possível individualizar

cada recife na escala trabalhada, pois o mesmo recife em locais diferentes constitui pon-

tos diferentes de mergulho ou pesca, como os locais da Pedra da Risca do Meio, da Pe -

dra do Mar e da Pedra Nova, que constituem o mesmo recife (Figura 13).
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Figura 13 - Perfis batimétricos da área do PEMPRIM evidenciando a identificação dos recifes e riscas.
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Em relação aos peixes, foi importante fazer a separação no mapeamento de es-

pécies endêmicas, ornamentais, raras, indicadoras de pressão e alvos de pesca. Isto bali-

zou a identificação das áreas mais sensíveis do PEMPRIM e dos locais que estão sofren-

do pressão com a atividade pesqueira. Desta forma, tivemos uma primeira orientação so-

bre as possíveis zonas de preservação. Além disso, a abundância total das espécies foi

levada em consideração na determinação de possíveis berçários naturais.

Figura 14 - Mapa de abundância total de peixes observados durante o diagnóstico do
PEMPRIM classificados de acordo com a importância para o manejo.

36



Com relação aos usos do PEMPRIM, os dados coletados durante as oficinas parti -

cipativas permitiram o diagnóstico de dois usos preponderantes: a pesca e o mergulho re-

creativo, não tendo sido considerados aqui os usos escusos à lei. O mapa de usos evi -

dencia os locais predominantes de cada tipo de uso (Figura 14).

Todo tipo de uso gera uma pressão ambiental e, consequentemente, perdas. Estas

perdas ambientais foram mapeadas a partir da informação derivada do levantamento de

peixes,  como a  pressão  pesqueira,  acrescido  de  dados  coletados  nas  oficinas  sobre

abundância de peixes e ainda informações relativas aos mergulhos recreativos praticados

no local. Desta forma, conseguiu-se dividir a perda ambiental em três categorias (alta, mé-

dia e baixa). Como critério para a categorização, considerou-se como  perda ambiental

alta o local que coincidiu a informação tanto derivada do levantamento de peixes como

das oficinas participativas. Perda ambiental média foi apontado apenas na oficina e não

foi evidente nos dados coletados de peixes, enquanto a perda ambiental baixa foi registra-

do quando ainda existe um estoque pesqueiro, de acordo com as informações das ofici-

nas e dos dados coletados, que coincide com um fundo conservado  (Figura 15).

Também foram agregados à determinação das zonas ambientais os locais onde

acontecem conflitos de uso. Estes conflitos, mapeados e identificados por ocasião das ofi-

cinas e no diagnóstico socioeconômico, são sobretudo a pesca não tradicional e mergulho

com compressão. Foi diagnosticado durante as oficinas participativas, a presença de pes-

ca com apetrechos diversos (caçoeira, manzuá, compressor e armadilhas). Foi relatado

que estas atividades são desenvolvidas em toda a área do PEMPRIM, estando em confli-

to com todos os outros usos identificados (pesca tradicional com linha de mão e anzol e

mergulho esportivo) (Figura 16).
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Figura 15 - Mapa de uso da área do PEMPRIM.
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Figura 16 - Mapa de perdas ambientais constatadas no PEMPRIM.
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Figura 17 - Mapa de conflitos identificados na área do PEMPRIM.
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É notório que existe um conflito maior de uso nos recifes Pedrinha, Arrastadinho,

Cabeço do Arrastado e Pedra do Paraíso, onde acontecem as duas formas de uso (pesca

e mergulho recreativo) de forma intensa. Na parte mais ao sul do Parque, no recife Cabe-

ço do Meio, predomina o mergulho recreativo. Já nos locais mais profundos do PEM-

PRIM, predomina a pesca (Risca do Meio, Pedra do Mar e Pedra Nova) devido à dificul -

dade de acesso e profundidade para os mergulhadores recreativos. A Pedra da Botija é

que está sendo menos visitada pelos grupos de acordo com o resultado obtido nas ofici-

nas participativas. Reafirma-se aqui que foi diagnosticado que existe pesca e mergulho

em toda a área do Parque e que os pontos mapeados são os de uso mais intenso. Além

disso, existem conflitos devido os usos ilegais e os pontos de uso tradicional dos pesca-

dores artesanais devido à falta de fiscalização na área.

Após a análise de todos os componentes considerando as variáveis ambientais, as

propostas de manejo com sua normatização e as tipologias das zonas de acordo com

ICMBio (2018) (a saber: Zonas de Amortecimento; Zona de Preservação; Zona de Con-

servação; Zona de Uso Moderado; Zona de Uso Comunitário; Zona de Manejo Florestal;

Zona de Infraestrutura; Zona Populacional; Zona de Produção; Zona Urbano-Industrial;

Zona de Sobreposição Territorial; Zona de Diferentes Interesses Públicos; Zona de Ade-

quação Ambiental e Zona de Uso divergente), foram propostos dois cenários para o PEM-

PRIM que agregam as Zonas de Amortecimento, Zona de Preservação e Zona de Con-

servação. Optou-se por não trabalhar com Zonas de Usos Divergentes em virtude do ca-

ráter temporário que se pretende criar para uso do recurso natural de forma direta com a

pesca e o mergulho.

Estes cenários embasaram as oficinas que ocorreram e foram detalhadas na seção

anterior. Tanto o  cenário A como o  cenário B utilizam as zonas Zona de Preservação

(ZP), Zona de Conservação - (ZC) e a Zona de amortecimento (ZA). Entretanto, tais zo-

nas não se alteram de um cenário para o outro, sendo modificado a normatização dos

mesmos já que no cenário B considerou-se a execução de um termo de compromisso ou

outro instrumento legal permitindo a pesca artesanal de linha e anzol mediante cadastra-

mento de pescadores. Este assunto será tratado na seção referente às normas deste Pro-

duto. A Figura 18 representa o zoneamento proposto ao fim da oficina participativa do dia

21 de outubro de 2019.
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Figura 18 - Mapa de zoneamento ambiental proposto ao fim da Oficina participativa na Colônia de Pescadores Z-8 em 21 de outubro de 2019.
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Após as oficinas que trabalharam sobretudo os conflitos de uso sobre o PEMPRIM,

o cenário A teve menor adesão do Conselho Gestor e dos pescadores, havendo preferên-

cia da maioria pelo cenário B. Além disso, a assembleia opinou sobre manter a pesca ar -

tesanal e alterou o local da Zona de Preservação.

As zonas foram classificadas em relação a sua dinâmica ambiental, vulnerabilidade

e fragilidade. A dinâmica ambiental é considerada em relação à estabilidade do meio na-

tural; quanto mais estável o meio natural, melhores suas condições naturais. Já a vulnera-

bilidade é considerada em relação ao uso. Ambientes que não suportam carga de uso são

mais vulneráveis, e ambientes mais resilientes são menos vulneráveis. Já a fragilidade, é

considerada em relação ao ponto de ruptura da estabilidade ambiental. Dessa forma, am-

bientes mais frágeis requerem menos uso, ou seja, menor interferência no meio natural

por ter uma ruptura identificada. Já ambientes menos frágeis suportam maior interferência

no uso.

Esta abordagem permitiu a delimitação de uma zona de Preservação (ZP) constitu-

ída por três recifes, a saber: Pedra do Mar, Cabeço do Balanço e Pedra Nova. Nestes re-

cifes mais distantes e profundos propõe-se preservação, sendo destinados a pesquisas

científicas e monitoramento ambiental, sendo, portanto, vedados ao mergulho recreativo,

pesca ou qualquer tipo de uso do recurso natural. Os demais recifes do Parque Estadual

Marinho (Arrastadinho, Cabeço do Arrastado, Cabeço do Meio, Pedra do Paraíso, Pedri-

nha, Pedra da Botija e Risca do Meio) constituem a Zona de Conservação (ZC) e são des-

tinados a pesquisas científicas, mergulho recreativo, monitoramento ambiental e terão um

plano de visitação e uso público. Especificamente a pesca artesanal será alvo de um ter-

mo de compromisso específico ou outro instrumento legal para que esta atividade possa

ocorrer nesta zona. A Zona de Amortecimento será uma área de 5 km de abrangência em

todas as direções. A equipe técnica acredita que tal distância seja suficiente para fazer a

transição do espaço com regulamentação geral do uso marinho para o espaço normatiza-

do do PEMPRIM. Na sequência, são apresentados os quadros síntese de caracterização

de cada zona ambiental. A Figura 24 apresenta a proposta de zoneamento final a ser vali -

dada em oficina futura e apresentada no formato consolidado no Produto 6..
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Zoneamento: Zona de Preservação (ZP)

Área: 545,66ha

Tabela 3 - Quadro síntese de caracterização da Zona de Preservação (ZP).

Características Naturais Do-

minantes

Dinâmica

e  Vulnerabilida-

de Ambiental

Potencial e Restrições ao Uso
Impactos  Am-

bientais
Potencialidades Limitações

Localizada no setor centro-nordes-

te  do  PEMPRIM,  são  os  recifes

mais distantes da costa e menos

utilizados para mergulho e pesca.

Composta por quatro recifes (Pe-

dra Nova, Pedra do Mar e Cabeço

do  Balanço),  é  um local  fótico  e

possui biomassa melhor equilibra-

da,  se  comparada  com  a  outra

zona dentro do Parque. Os peixes

são  mais  variados  e  em  maior

quantidade nesta zona. Os recifes

são  mais  variados,  mas  não  em

Ambiente  com

tendência  à  es-

tabilidade;

Alta  vulnerabili-

dade ao uso;

Alta  fragilidade

ambiental.

 Berçário natural

de  espécies  bentôni-

cas;

 Ambiente  favo-

rável para reprodução

de peixes;

 Área de alimentação

de  quelônios  e  cetá-

ceos;

 Manutenção  biológi-

ca; e

 Qualquer  tipo  de

uso  do  recurso  natural

de  forma  direta  como

pesca, mergulho;

 Tráfego  maríti-

mo.

Pressão  sobre  o  re-

curso pesqueiro;

Pressão  antrópica

sobre os recifes;

Redes de pesca fan-

tasma   (apenas  re-

des de pesca?);

Evidências de micro-

plástico  oriundo  de

equipamentos  pes-

queiros (nylon).
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maior  quantidade.  Demais  infor-

mações sobre biomassa e plânc-

ton  evidenciam  ambiente  preser-

vado, possuindo a maior quantida-

de de matéria  orgânica das regi-

ões estudadas.

 Pesquisa científica. Cenário Tendencial

Desconfiguração am-

biental e sobrepesca.

Estrutura do quadro adaptado de Souza (2003).
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Figura  19  -  Fotos  da  Zona  de  Preservação  no  recife  Pedra  do  Mar  no
PEMPRIM.

Figura 20 - Fotos da Zona de Preservação no recife Pedra do Paraíso no
PEMPRIM.
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Zoneamento: Zona de Conservação (ZC)

Área: 4.540,59 ha

Tabela 4 - - Quadro síntese de caracterização da Zona de Conservação (ZC).

Características  Natu-

rais Dominantes

Dinâmica

e  Vulnerabilida-

de Ambiental

Potencial e Restrições ao Uso
Impactos  Ambien-

tais
Potencialidades Limitações

Batimetria variando entre 14 e

29 m é composta tanto pelos

demais  recifes  do  PEMPRIM

como  pelo  fundo  marinho.  A

granulometria varia entre clas-

ses de areia e a faciologia en-

tre areia bioclástica, litoclástica

e  biolitoclástica,  fazendo  com

que o ambiente apresente vari-

edade  bentônica  com  repre-

sentativo  valor  cênico.  Peixes

e recifes existem em quantida-

Ambiente  com

tendência à esta-

bilidade;

Alta  vulnerabili-

dade ao uso;

Alta fragili-

dade ambiental.

 Mergulho  espor-

tivo;

 Turismo  subma-

rino;

 Berçário  natural

de  espécies  bentôni-

cas;

 Ambiente favorá-

vel para reprodução de

peixes;

 Pesca  de  qual-

quer natureza;

 Tráfego  de  em-

barcações motorizadas

pesqueiras  e  uso  de

âncoras;

 Usos  que  utili-

zem  recurso  de  forma

direta.

Pressão  sobre  o  recurso

pesqueiro;

Pressão sobre os recifes;

Impactos do mergulho recre-

ativo  (contatos  físicos  com

nadadeiras e corpo dos mer-

gulhadores) e de âncoras;

Aquecimento global;

Redes de pesca fantasma;

Descaracterização do fundo
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de  abundante  se  comparado

com o entorno do Parque, mas

em menor variedade se com-

parado  com  a  ZP.  Possui  a

maior  quantidade  de  ovos  de

todos os locais e é rica em car-

bonato de cálcio.

 Área  de  alimen-

tação  de  quelônios  e

cetáceos;

 Manutenção bio-

lógica; e

 Pesquisa  cien-

tífica.

marinho;

Evidências  de microplástico

oriundo  de  equipamentos

pesqueiros (nylon);

Cenário Tendencial

Diminuição do recurso pes-

queiro;

Degradação dos recifes.

Estrutura do quadro adaptado de Souza (2003).
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Figura 21 - Fotos da Zona de Conservação (ZC) no Cabeço do Arrastado no
PEMPRIM.

Figura 22 - - Fotos da Zona de Conservação (ZC) na Pedra do Balanço no
PEMPRIM.
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Figura 23 - Fotos da Zona de Conservação (ZC) na Pedra do Arrastadinho
no PEMPRIM.

.
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Zoneamento: Zona de Amortecimento (ZA).

Área: 24.322,25 ha

Tabela 5 - Quadro síntese de caracterização da Zona de Amortecimento (ZA).

Características Naturais Dominan-

tes

Dinâmica  e  Vulne-

rabilidade  Ambien-

tal

Potencial e Restrições ao Uso

Impactos Ambientais

Potencialidades Limitações

Zona que abrange 5 km em todas

as direções do PEMPRIM. Deriva

litorânea mais tênue, tendo bati-

metria variando entre -12 e -32m;

é uma rampa de caimento unifor-

me para o nordeste. Com granu-

lometria  variando  entre  classes

de areia e faciologia predominan-

te de areia  litoclástica,  evidenci-

ando um ambiente mais dinâmico

naturalmente.  O  lineamento  su-

deste-nordeste  indica  antigas  li-

Ambiente com ten-

dência  à  instabili-

dade;

Alta  vulnerabilida-

de ao uso nos se-

tores  ao  sul;  de-

mais  setores  com

média  vulnerabili-

dade;

Alta  fragilidade

ambiental  nos  se-

 Pesca  artesa-

nal;

 Pesca  industri-

al;

 Recifes  artifici-

ais;

 Repovoamento

de espécies no entor-

no do Parque;

 Expansão  de

Equipamentos  de

pesca fundeados;

Extração do recurso

bentônico;

Dinâmica  litorânea

tênue;

Sobrepesca;

Pesca predatória;

Aquecimento global;

Evidências  de  micro-

plástico  oriundo  de

equipamentos  pesquei-

ros (nylon).

Cenário Tendencial
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nhas de costa. Possui uma quan-

tidade  expressiva  de  holoplânc-

ton,  se  comparado  a  outros  lo-

cais.  Demais  formas de vida  se

avolumam na medida em que a

batimetria aumenta. Possui extra-

tivismo de pesca, tendo o fundo

marinho utilizado para telecomu-

nicações. Provável ocorrência de

recifes planos e rasos.

tores  ao  sul;  de-

mais  setores  com

média fragilidade.

área  protegida  legal-

mente.

 Geração  de

energia;

 Mergulho  es-

portivo;

 Atividades  tu-

rísticas e náuticas;

 Pesquisa

científica.

Desequilíbrio ambiental,

Exaustão  do  recurso

pesqueiro;

Aumento da mobilidade

de sedimentos pela de-

riva.

Estrutura do quadro adaptado de Souza (2003).
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Figura 24 - Mapa do zoneamento ambiental final do PEMPRIM proposto pela equipe técnica para validação em oficina futura e consolidação.
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3 NORMAS GERAIS DA UNIDADE

3.1 Introdução

Unidades  de  Proteção  Integral  estão  no  centro  de  discussões  e  conflitos

socioambientais,  uma vez  que podem provocar  a  segregação  de comunidades  que

exploravam o ecossistema que passará a ser protegido, já que atividades extrativistas,

como  a  pesca,  não  são  permitidas,  por  lei,  em toda  sua  área.  No  caso  de  zonas

marinhas protegidas, frequentemente sua criação torna tensa as relações entre órgão

gestores e comunidades de pescadores, pondo em risco a efetiva implementação das

UCs propostas caso o processo de criação da unidade não seja participativo, uma vez

que é essencial que as comunidades locais se envolvam nos esforços de proteção da

área  (FIOCRUZ,  2019).  Em  diversos  casos,  estas  divergências  entre  as  partes

interessadas são agravadas pelo lapso temporal existente entre a criação da Unidade

de Conservação e a sua efetivação. No PEMPRIM, o conflito de utilização relatado em

diversos outros locais do Brasil se repete, com a particularidade de que, em sua Lei de

criação,  é  permitida  a  pesca  artesanal  de  linha  e  anzol,  uma vez que  esta  UC foi

constituída em data anterior  à  Lei  de criação do Sistema Nacional  de Unidades de

Conservação (Lei nº 9.985/2000).

De acordo com o art 5º, inciso X, da Lei nº 9985/2000, o Sistema Nacional

de  Unidades  de  Conservação  -  SNUC  será  regido  por  diretrizes  que  garantam  às

populações tradicionais, cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais

existentes no interior das unidades de conservação, meios de subsistência alternativos

ou a justa indenização pelos recursos perdidos. O art 4º da referida Lei afirma que o

SNUC  objetiva  proteger  os  recursos  naturais  necessários  à  subsistência  de

populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e

promovendo-as social e economicamente.

Neste sentido, o objetivo principal da formulação de novas normas para o

PEMPRIM foi  adequar  a legislação atual  do Parque Estadual  Marinho,  assim como

seus usos, ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e ao Sistema

Estadual  de  Unidades  de  Conservação  (SEUC),  e  buscar  diminuir o  conflito  de

utilização  do  Parque  por  meio  de  soluções  que  permitam  conciliar  a  pesca,  a

preservação e a conservação do ecossistema protegido.
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A fim de elaborar os componentes normativos do presente Plano de Manejo,

analisou-se  o  diagnóstico  socioambiental,  as  normas  preexistentes  (atos  legais  e

administrativos), o zoneamento prévio e as principais demandas oriundas das reuniões

do Conselho Gestor e oficinas participativas. Também foi realizado um levantamento

das atividades humanas que ocorrem nessa área do litoral  do Ceará e que podem

provocar  impactos  socioambientais  positivos  e  negativos.  Igualmente  foram

considerados os impactos positivos e negativos da adoção de zonas mais restritivas ou

menos restritivas nessa unidade de conservação,  considerando-se as diretrizes das

normas federais e estaduais.

Além  da  análise  dos  documentos  jurídicos  estaduais  relacionados  ao

PEMPRIM  (Lei  nº.  12717  de  1997,  Portaria  SEMACE  nº  192  de  1998,  Portaria

SEMACE nº 312 de 2015, Regimento Interno), analisou-se também os atos jurídicos de

criação  Unidades  de  Conservação  Marinhas  no  Brasil,  bem como  suas  normas  de

zoneamento.  Para  isso,  levantou-se  quantas  e  quais  seriam  estas  UCs,  sua

localização,  classificação  no  SNUC,  órgão  gestor,  existência  ou  não  de  plano  de

manejo  e,  por  fim,  percentagem de área protegida  localizada no mar.  Para  tal  fim,

foram  consultadas  bases  de  dados  preexistentes,  como  o  site  do  ICMBio  e  de

Secretarias  Estaduais  de  Meio  Ambiente,  bem  como  as  plataformas  UC

Socioambiental e Protected Planet.

À luz das diferentes normas adotadas em UCs marinhas e das diretrizes do

Roteiro metodológico para elaboração e revisão de planos de manejo das unidades de

conservação federais (ICMBio, 2018), foi realizada uma adaptação para a elaboração

das normas do presente plano de manejo.

Após a elaboração de uma planilha específica  com os referidos dados,  a

equipe  identificou  as  diferentes  normas  existentes  das  seguintes  UCs:  Parque

Nacional  do  Cabo  Orange,  Parque  Estadual  Marinho  do  Parcel  de  Manuel  Luís,

Reserva Extrativista Prainha do Canto Verde, Área de Proteção Ambiental dos Recifes

de Corais, Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais, Área de Proteção Ambiental

do  Arquipélago São Pedro  e  São  Paulo  e  Monumento  Natural  do  Arquipélago São

Pedro e São Paulo, Reserva Biológica de Atol das Rocas, Arquipélago de Fernando de

Noronha, Área de Proteção Ambiental Plataforma Continental do Litoral Norte, Reserva

Extrativista  Marinha  da  Lagoa  do  Jequiá,  Reserva  Extrativista  Corumbau,  Área  de

Proteção  Ambiental  Ponta  da  Baleia,  Reserva  Extrativista  de  Canavieiras,  Parque

Nacional Marinho dos Abrolhos, Reserva Extrativista do Cassurubá, Refúgio de Vida
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Silvestre  de  Santa  Cruz,  Área  de  Proteção  Ambiental  Costa  das  Algas,  Área  de

Proteção Ambiental das Setiba, Reserva Extrativista Marinha Arraial do Cabo, Estação

Ecológica  de  Tamoios,  Monumento  Natural  das  Ilhas  Cagarras,  Área  de  Proteção

Ambiental  do  Arquipélago  de  Trindade  e  Martim  Vaz  e  Monumento  Natural  do

Arquipélago de Trindade e Martim Vaz, Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral

Norte,  Área de Relevante Interesse Ecológico de São Sebastião,  Área de Proteção

Ambiental  do  Litoral  Centro,  Estação  Ecológica  Tupinambás,  Área  de  Proteção

Ambiental  do  Litoral  Sul,  Refúgio  de  Vida  Silvestre  do  Arquipélago  de  Alcatrazes,

Parque  Estadual  Marinho  da  Laje  de  Santos,  Estação  Ecológica  dos  Tupiniquins,

Refúgio de Vida Silvestre do Ilhas do Abrigo e Guararitama, Parque Nacional Marinho

das  Ilhas  dos  Currais,  Reserva  Biológica  Marinha  do  Arvoredo,  Área  de  Proteção

Ambiental Anhatomirim, Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé, Área de Proteção

Ambiental da Baleia Franca e Refúgio de Vida Silvestre da Ilha dos Lobos.

Além  das  normas,  os  planos  de  manejo  existentes  destas  Unidades  de

Conservação  listadas  também  foram  analisados,  com  a  finalidade  de  conhecer  as

normas  propostas  para  suas  zonas  e  as  soluções  concebidas  para  harmonizar

possíveis conflitos de usuários, sempre levando em consideração as especificidades e

contexto local de cada UC. Durante a pesquisa, a equipe identificou algumas UCs de

proteção integral que, quando da elaboração de seu Planos de Manejo, à semelhança

do  que  ocorre  no  PEMPRIM,  apresentaram  conflitos  com  pescadores  artesanais.

Neste  sentido,  alguns  instrumentos  jurídicos  já  foram  firmados  com  o  objetivo  de

contornar esses conflitos: A) Acordos de gestão a fim de autorizar temporariamente a

pesca em Unidade de Conservação Federal, como é o caso do Termo de Ajustamento

de Conduta (TAC) formulado para o Parque Nacional da Lagoa do Peixe; B) Termos

de Compromisso (TC) elaborados para o Parque Nacional do Cabo Orange e Parque

Nacional Marinho das Ilhas dos Currais.

No  Parque  Nacional  da  Lagoa  do  Peixe,  o  principal  item  pescado  é  o

camarão rosa,  através de técnicas rudimentares  de pesca,  e  o  prazo previsto  para

encerramento das atividades de pesca foi  de 5 anos. No TAC previsto no plano de

manejo da UC, não há previsão de punições para a quebra do acordo, e foi proposto

para pescadores artesanais locais, devidamente cadastrados no IBAMA, portadores de

carteira de pescador profissional emitida até junho de 1997 e que residam na área do

PARNA  ou  em  sua  Zona  de  Transição  (SANTOS,  2008).  Filhos  e  esposas  dos

pescadores  cadastrados  não  puderam se  inscrever,  de  forma  que  a  autorização  é

pessoal  e  intransferível  (DOEBBER,  2017).  Dentro  da  área  da  UC,  permaneceram
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definidos locais proibidos para a pesca, assim como foram estabelecidos os petrechos

de pesca permitidos e a necessidade de considerar o período de defeso estabelecido

pelo  IBAMA  (SANTOS,  2008).  Em 2013,  os  pescadores  locais  afirmaram que  não

concordavam com as normas de pesca que estavam vigentes,  alegando não terem

participado de sua elaboração. Desta maneira, em 2014 foram realizadas discussões

com a finalidade de rediscutir  as normas vigentes. Como resultado, em 2015, foram

construídas  Normas  de  Pesca,  pactuadas  entre  pescadores  que  compunham  o

conselho gestor e o órgão gestor do PARNA. Portanto, constata-se que o apoio da

comunidade  envolvida  é  condição  primordial  para  se  alcançar  o  sucesso  da

implementação das UCs. Assim, deve-se sempre buscar um manejo que maximize a

conservação e também o nível  de benefício  oferecido às comunidades (DOEBBER,

2017).

Já  no  Parque  Nacional  do  Cabo  Orange,  o  termo  de  compromisso  nº

01/2007-PR/AP, de 28 de agosto de 2007, autorizou a pesca de pequeno porte na área

da  UC por  dois  anos,  podendo  ser  renovado  indefinidamente,  por  igual  período,  a

critério exclusivo do ICMBio.  Caso o TC seja quebrado,  há previsão de autuação e

suspensão da autorização por um período de 12 meses em caso de reincidência. Para

ser contemplado no TC, era necessário ser morador de Oiapoque e ter a pesca como

seu meio de subsistência. A pesca permaneceu proibida em determinadas zonas da

UC, e foi reafirmada a necessidade de considerar o defeso estabelecido pelo IBAMA.

Contudo, não foram determinados os petrechos de pesca permitidos (SANTOS, 2008).

Finalmente, no Parque Nacional Marinho das Ilhas dos Currais, o Termo de

Compromisso assinado entre o ICMBio e as colônias de Pesca de Matinhos e Pontal

do Paraná, em 2017, autorizou a pesca da tainha, cavala e salteira, espécies de peixes

migratórias e não residentes no território protegido pela unidade de conservação (UC).

O período autorizado foi  de 15 de maio a 31 de agosto,  com vigência de um ano,

contemplando exclusivamente o uso da rede de emalhe de deriva, tipo rede alta, na

modalidade de cerco não anilhado (ICMBio, 2017).

Ademais, foram analisados documentos internacionais, como o documento

temático para o ODS 14, o  Call for Action oriundo da Conferência dos Oceanos das

Nações Unidas,  assim como as metas de Aichi  para  a  biodiversidade marinha e  o

National  Biodiversity  Strategy  and  Action  Plan,  adotado  pelo  Brasil,  para  avaliar  o

cumprimento  de  metas  e  estratégias  internacionais  de  implementação  de  zonas

marinhas protegidas. É importante destacar que, para validar as normas gerais e de
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cada zona proposta para o PEMPRIM, diferentes atores sociais e instituições públicas

foram  consultadas  em  um  processo  participativo,  conforme  diretrizes  propostas  no

Roteiro Metodológico para Elaboração e Revisão de Planos de Manejo de Unidades de

Conservação Federais,  do  ICMBio.  Por  fim,  adotou-se  um método unificado para  a

elaboração do presente plano de manejo, (nomenclatura, conceitos e usos), bem como

normas  gerais  federais  e  estaduais  para  as  UCs,  sendo  resguardadas  as

particularidades do Parque, bem como a demanda e a realidade social  local, com o

intuito  de  contribuir  para  uma gestão participativa  e  manejo  sustentável  do  Parque

Estadual Marinho.

3.2 Normas de Zoneamento

3.2.1 ZONA DE PRESERVAÇÃO (ZP)

Objetivo geral

Proteção integral do ecossistema marinho, representando o mais alto grau de preserva-
ção.

Objetivos específicos

 Servir de fonte de repovoamento para as outras zonas da UC.

 Servir de áreas dedicadas a proteção integral dos recursos genéticos.

 Servir de áreas de produção e alimentação de espécies marinhas.

Normas da zona de preservação (ZP)

 As  atividades  permitidas  serão  a  pesquisa  científica  (mediante autorização

prévia do órgão responsável pela administração da unidade) e o monitoramento

ambiental,  considerando-se  que  serão  realizadas  igualmente  atividades  de

fiscalização para o controle dessas atividades.

 Essas atividades supracitadas serão permitidas desde que não comprometam a

integridade dos recursos naturais e deverão ser realizadas de acordo com as

disposições legais vigentes e as normas estabelecidas neste plano de manejo.

 A visitação pública não é permitida nesta Zona, qualquer que seja a modalidade.

 Considerar-se-á como critério básico para aprovação das pesquisas científicas

propostas  para  esta  Zona,  principalmente  aquelas  que  envolvam  coletas,  a

impossibilidade destas se realizarem fora da mesma.
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 Não serão permitidas a implantação e a manutenção de qualquer infra-estrutura

permanente nesta Zona.

 Os pesquisadores e o pessoal  de fiscalização e de monitoramento ambiental

deverão ser orientados a não deixarem resíduos de qualquer natureza nessa

zona.

 O trânsito de embarcações nesta zona só será permitido para fins de pesquisa,

monitoramento ambiental e fiscalização.

 O fundeio deverá ser feito na poita instalada no local, com cabo adequado para

evitar danos ao ambiente e não poderá ser lançada âncora no local.

 Os  limites  desta  Zona  foram  delimitados  com  base  no  Sistema  de  projeção

Universal Transversa de Mercator com coordenadas referenciadas ao Sistema

de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS) ITRF2000 zona 24 sul

com padrão métrico, sendo:

Superior direito: 562008,231358; 9606112,92068

Superior esquerdo: 571078,730722; 9606112,92068

Inferior direito: 562008,231358; 9600831,58264

Inferior esquerdo: 571078,730722; 9600831,58264

3.2.2 ZONA DE CONSERVAÇÃO (ZC)

Objetivo geral

Manejo e preservação do ambiente marinho.

Objetivos específicos

 Dispor de condições primitivas para a realização das atividades de pesquisa.

 Dispor de condições primitivas para a realização de atividades de pesquisa e

visitação com baixo grau de intervenção, como mergulho recreativo.

 Dispor de condições primitivas para realização de atividades de pesca artesanal

de linha e anzol por meio de instrumento legal regulador.

59



Normas das Zonas de Conservação (ZC)

 As  atividades  permitidas  serão  a  pesquisa  científica,  o  mergulho  recreativo

autônomo ou livre  (ambas mediante autorização prévia  do  órgão  responsável

pela administração da unidade), o monitoramento ambiental e pesca artesanal

de linha e anzol,  sendo igualmente possível nessas áreas a fiscalização para

controle dessas atividades.

 Essas atividades serão permitidas desde que não comprometam a integridade

dos recursos naturais e deverão ser realizadas de acordo com as disposições

legais vigentes no país e as normas estabelecidas neste Plano de Manejo.

 Considerar-se-á como critério básico para aprovação das pesquisas científicas

propostas  para  esta  Zona,  principalmente  aquelas  que  envolvam  coletas,  a

impossibilidade destas se realizarem fora da mesma.

 Serão  permitidas  a  implantação  e  a  manutenção  de  infraestrutura  física

submarina  autorizadas  pelo  órgão  ambiental  gestor  e  pelo  órgão  fiscalizador

quando estritamente necessárias às ações de contenção de erosão e segurança

do visitante, bem como outras indispensáveis à proteção do ambiente da zona,

como trilhas subaquáticas e instalação de estruturas para o fundeio e instalação

de cabo guia.

 A atividade de mergulho esportivo  deverá  priorizar  as  trilhas  subaquáticas  já

existentes,  com a possibilidade de abertura  de novas trilhas,  conforme a ser

regulamentado pela SEMA.

 Os pesquisadores, os mergulhadores e pescadores artesanais (pesca de linha e

anzol),  bem  como  o  pessoal  da  fiscalização  e  do  monitoramento  ambiental

deverão ser orientados a não deixarem resíduos de qualquer natureza nessa

zona e evitar contato físico com o fundo através de controle de flutuabilidade e

explanação (briefing) antes do mergulho.

 O trânsito de embarcações nesta zona só será permitido para fins de pesquisa,

mergulho  esportivo,  pesca  artesanal  de  linha  e  anzol,  monitoramento  e

fiscalização.
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 O  deslocamento  das  embarcações  será  feito  em  ate  12  nós  (exceto

embarcações  de  fiscalização  ambiental)  e  cuidadosamente,  para  evitar

acidentes com os mergulhadores.

 O fundeio deverá ser feito na poita instalada no local, com cabo adequado para

evitar danos ao ambiente e não poderá ser lançada âncora no local.

 Os limites da zona de conservação foram delimitados com base no Sistema de

projeção Universal Transversa de Mercator com coordenadas referenciadas ao

Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS) ITRF2000 zona

24 sul com padrão métrico, sendo:

Superior direito: 557012,36745; 9611096,32149

Superior esquerdo: 576078,69445; 9611096,32149

Inferior direito: 557012,36745; 9595827,19852

Inferior esquerdo: 576078,69445; 9595827,19852

3.3 Normas Gerais do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio

Complementando a descrição das zonas do parque,  são apresentadas as

normas gerais do parque marinho. Essas normas gerais do Parque Estadual Marinho

da  Pedra  da  Risca  do  Meio  estabelecem  os  procedimentos  necessários  a  serem

adotados  no  Parque,  ou  seja,  como  as  atividades  devem ser  desenvolvidas  nas  2

(duas) zonas previstas no plano de manejo, visando o cumprimento dos seus objetivos

de criação e manejo. Cumpre destacar que independente dessas normas devem ser

ainda observadas todas as legislações nacionais (constitucional e infraconstitucional)

bem como tratados ratificados pelo governo brasileiro relacionados a biodiversidade

marinha e unidades de conservação marinha (áreas marinhas protegidas).

Nesse sentido, devem ser observadas as seguintes normas que ensejam a

necessidade  de  autorização  ou  ainda  proibições  e  restrições  para  a  realização  de

determinadas atividades e usos dos recursos marinhos:

1. Atividades incompatíveis com os objetivos do Parque não serão admitidas

em qualquer zona.
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2. É  proibida  a  visitação  ao  Parque,  exceto  para  fins  de  pesquisa,

monitoramento,  fiscalização,  mergulho  esportivo  e  pesca  artesanal  (linha  de  mão,

anzol e jangada). 

3. A  pesca  artesanal,  de  linha,  anzol  e  jangada,  será  transitoriamente

permitida,  conforme Termo de Compromisso firmado entre  a  SEMA e a  colônia  de

pescadores Z-8, na área delimitada do Parque e de sua zona de amortecimento, com o

intuito  de  compatibilizar  a  atividade  tradicional  dos  pescadores,  bem  como  a

conservação e a preservação do PEMPRIM.

4. As pesquisas a serem realizadas no Parque deverão ser autorizadas pela

SEMA segundo as determinações da legislação vigente.

5. São  proibidas  a  exploração  mineral,  a  pesca,  a  coleta  e  a  apanha  de

espécimes,  em  todas  as  zonas  de  manejo,  ressalvadas  aquelas  com  finalidades

científicas, desde que autorizadas de acordo com a legislação vigente.

6. É  proibido  tocar  e  perseguir  as  tartarugas  marinhas,  tubarões,  raias,

peixes, cetáceos, entre outros animais, em toda a UC.

7. É  proibido  o  consumo  de  bebidas  alcoólicas  e  de  quaisquer  outras

substâncias consideradas entorpecentes no interior do Parque.

8. É proibido o porte de armas de fogo e equipamentos de pesca no interior

do Parque, exceto para fins de fiscalização e pesquisa.

9. Não  são  permitidos  o  descarte  de  resíduos  e  o  despejo  de  produtos

químicos, ou qualquer resíduo poluente, tais como óleos, álcool e formol utilizados nas

pesquisas,  bem  como  é  proibida  a  lavagem  de  instrumentos  e  recipientes

contaminados com produtos químicos em qualquer área das unidades de conservação.

10.  Quando  do  término  das  atividades  de  pesquisa  científica,  quaisquer

elementos que tenham sido introduzidos com fins experimentais deverão ser retirados

pelo pesquisador.

11. A retirada dos materiais biodegradáveis e não biodegradáveis, quando

utilizados para pesquisa dentro do Parque é de responsabilidade do pesquisador e/ou

da instituição proponente da pesquisa.

62



12.  Pesquisas  que  se  caracterizam  como  acesso  ao  patrimônio  genético

marinho e acesso ao conhecimento tradicional associado poderão ser realizadas no

Parque, após anuência da autoridade marítima, observando a legislação pertinente e

instrumentos normativos vigentes.

13. Não é permitido o trânsito de embarcações no interior do Parque, exceto

aquelas a serviço do Parque, bem como as devidamente autorizadas pelo órgão para

fins  de pesquisa,  monitoramento,  mergulho esportivo,  fiscalização e outras,  quando

autorizadas pelo órgão gestor da UC.

14.  As  embarcações  deverão  respeitar  os  limites  de  velocidade

estabelecidos e atenção à navegação nas regiões com presença de mergulhadores;

15.  Os  mergulhadores  e  os  pesquisadores  serão  advertidos  de  que  o

mergulho  nessas  zonas  requer  equipamentos  específicos  e  que  nenhuma

responsabilidade cabe ao órgão gestor da UC, em caso de qualquer acidente.

16. Todos os equipamentos obrigatórios utilizados pelos mergulhadores e/ou

pesquisadores deverão estar funcionando adequadamente para não ocasionar nenhum

dano ao meio ambiente marinho.

17.  É  expressamente  proibida  a  prática  de  mergulho  por  compressor  ou

qualquer  tipo  de  mergulho  para  coletar  espécimes,  exceto  no  caso  de  pesquisa

científica devidamente autorizada pelo órgão gestor

18.  É  proibida  a  produção  de  ruídos  excessivos,  tais  como  música,

percussão de qualquer tipo, ou outros, além daqueles gerados pela operação normal

da embarcação. O uso de aparelhos sonoros será permitido em caso de emergência e

de pesquisa científica devidamente autorizada pelo órgão gestor.

19. É proibido o sobrevoo de drones e paramotores não autorizados pelo

órgão gestor do Parque.

20. Quaisquer eventos de mergulho esportivo só poderão ser realizados com

autorização do órgão gestor do Parque, em conformidade com os objetivos da zona da

UC,  nos  termos  estabelecidos  neste  Plano  de  Manejo,  e  após  a  avaliação  dos

impactos  negativos da atividade,  conforme projeto  técnico apresentado previamente

pelo interessado.
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21.  O número de mergulhadores por  zona deve atender  à capacidade de

suporte a ser realizada pelo órgão gestor, e estar distribuídos ao longo dos pontos de

mergulho de modo a evitar a concentração;

22.  É  proibido  o  tráfego  de  embarcações  em  condições  precárias  de

conservação e com motores abertos e mal regulados (produzindo excesso de fumaça,

derramando excessiva quantidade de óleo na água, com excesso de ruído).

23. É proibido realizar disparos com munição real ou de festim ou acionar

explosivos,  artifícios  pirotécnicos  e  agentes  químicos  (fumígenos,  lacrimogêneos  e

outros) nas áreas emersas ou submersas do Parque.

24.  É  proibido  manipular  quaisquer  resíduos  dos  treinamentos  militares,

como projéteis, sob qualquer circunstância, inclusive durante as atividades de gestão e

manejo da unidade de conservação. Qualquer observação desses resíduos deverá ser

imediatamente comunicada à Marinha do Brasil, para o devido procedimento. Qualquer

observação dos resíduos citados deverá ser imediatamente comunicada à Marinha do

Brasil e ao órgão gestor da UC, para o devido procedimento de isolamento da área e

retirada adequada do material.

25.  Fica garantida,  em toda a área do Parque,  nos termos do art.  1º,  do

Decreto nº 4.411/2002: a liberdade de trânsito e acesso, de militares e policiais para a

realização de deslocamento, patrulhamento e demais operações e atividades.

26.  A  disseminação  de  espécie  que  possa  causar  dano  à  fauna  e  flora

marinha é  infração ambiental  tipificada pelo  artigo  67 do Decreto  6.514/08 e crime

ambiental tipificado pelo artigo 61 da Lei 9.605/98.

27. Lançar resíduos sólidos ou rejeitos no mar é infração ambiental tipificada

pelo inciso IX, do artigo 62 do Decreto 6.514/08.

28. A realização de troca de Água de Lastro deverá seguir as diretrizes da

Diretoria  de  Portos  e  Costas  -  NORMAM-20/DPC (Portaria  no  26  de  27/01/2014  –

Gerenciamento da Água de Lastro de Navios) e não deve ser realizada no interior do

Parque marinho.

29. É proibido o alijamento no mar dos resíduos gerados pelos Sistemas Anti

incrustantes que utilizam estanho, que devem ser coletados nos portos e estaleiros. O

recolhimento,  transporte,  armazenamento e destinação final  desses resíduos devem
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ser  de responsabilidade de empresa especializada,  licenciada pelo órgão ambiental

competente para esse tipo de atividade, conforme NORMAM-23/DPC.

30.  Quando  da  ocorrência  de  um  incidente  envolvendo  a  perda  ou  a

probabilidade  de  perda  para  o  mar  de  uma  carga  perigosa  que  possa  afetar  os

ecossistemas do Parque e de sua Zona de Amortecimento, o órgão gestor deverá ser

comunicado quanto ao tipo de carga, impactos prováveis sobre o Parque e sobre suas

atividades,  tempo estimado para atingir  o Parque, e demais atividades previstas no

plano de emergência previsto na Lei no 9.966, de 28 de Abril de 2000.

31. A proteção, a fiscalização e o monitoramento ambiental deverão ocorrer

em toda a Unidade de Conservação.

32. Toda pessoa ou instituição que produzir material  técnico, científico ou

cultural sobre a UC deverá entregar uma cópia digitalizada ao órgão gestor do Parque

para arquivamento no seu acervo.

33. O acesso à zona deverá ser controlado e previamente acordado com o

órgão gestor do Parque.

34.  São  proibidas  no  Parque  quaisquer  alterações,  atividades  ou

modalidades de utilização em desacordo com seus objetivos, deste Plano de Manejo e

seus regulamentos.

35. Quaisquer atividades que coloquem em risco a integridade da unidade

de conservação deverão ser imediatamente suspensas ou embargadas, independente

da autorização que se possua.

3.3.1 Zona de Amortecimento

Objetivo geral

Minimizar  os  impactos  negativos  sobre  a  unidade  de  conservação  e  propiciar  o

desenvolvimento de práticas sustentáveis em seu entorno.

Objetivos específicos

 Resgatar a pesca artesanal e conservar a biodiversidade marinha.

 As  diretrizes,  normas  e  limites  definidos  para  esta  Zona  de  Amortecimento

deverão observar o disposto na legislação vigente, além das seguintes normas:
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 As diretrizes, normas e incentivos definidos para essa zona de amortecimento

deverão ser considerados no processo de licenciamento ambiental, bem como

deverão ser observados o disposto na legislação vigente.

 As  atividades  permitidas  serão  a  pesquisa  científica,  o  mergulho  esportivo,

(ambas mediante autorização prévia  do  órgão responsável  pela administração

da  unidade),  pesca  artesanal  (linha  de  mão  e  anzol)  e  o  monitoramento

ambiental e fiscalização.

 Essas atividades serão permitidas desde que não comprometam a integridade

dos recursos naturais e deverão ser realizadas de acordo com as disposições

legais vigentes no país e as normas estabelecidas neste plano de manejo.

 É permitida tão somente a modalidade de pesca artesanal, exclusivamente com

o uso de linha e anzol. Não são permitidas outros apetrechos de pesca, como

manzuás, marambaias ou redes de pesca.

 Considerar-se-á como critério básico para aprovação das pesquisas científicas

propostas  para  esta  Zona,  principalmente  aquelas  que  envolvam  coletas,  a

impossibilidade destas se realizarem fora da mesma.

 Serão  permitidas  a  implantação  e  a  manutenção  de  infra-estrutura  física

submarina, quando estritamente necessárias às ações de contenção de erosão

e  segurança  do  visitante,  bem  como  outras  indispensáveis  à  proteção  do

ambiente da zona.

 Para  a  realização  de  mergulho  esportivo  será  necessário,  no  mínimo,  a

realização  de  curso  de  mergulho  recreativo  organizado  por  operadora  de

mergulho cadastrada junto a SEMA.

 A atividade de mergulho esportivo  deverá  priorizar  as  trilhas  subaquáticas  já

existentes,  com  a  possibilidade  de  abertura  de  novas  trilhas  conforme

regulamentado pela SEMA.

 Os pesquisadores, os mergulhadores, bem como o pessoal da fiscalização e do

monitoramento ambiental  deverão ser orientados a não deixarem resíduos de

qualquer natureza nessa zona.
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 O trânsito de embarcações nesta zona só será permitido para fins de pesquisa,

mergulho esportivo, pesca artesanal  (linha de mão e anzol),  monitoramento e

fiscalização.

 O deslocamento das embarcações será feito  em até 12 nós de velocidade e

cuidadosamente, para evitar acidentes com os mergulhadores.

 O fundeio deverá ser feito na poita instalada no local, com cabo adequado para

evitar danos ao ambiente e não poderá ser lançada âncora no local.

 Na zona de amortecimento é permitido, conforme o licenciamento ambiental do

órgão  licenciador  (IBAMA)  e  com  a  anuência  do  órgão  gestor  (SEMA),  a

instalação de cabos e dutos submarinos, cabos de fibra óptica e gasoduto.

3.4 Aspectos jurídicos da ampliação da Unidade de Conservação

Atendendo às demandas oriundas de discussões multidisciplinares, que apontaram

para a necessidade de expansão da área do PEMPRIM, conforme justificativa apresenta-

da no Produto 4, assim como a definição de sua Zona de Amortecimento, foi elaborada

minuta de projeto de lei alterando os limites do Parque. A partir do método do direito com-

parado, foram analisadas legislações internacionais, federais e estaduais para confeccio-

nar a minuta, que também objetiva atualizar as competências de gestão e implementação

do PEMPRIM, em consonância com a nova legislação estadual, assim como enquadrar

esta Unidade de Conservação nas categorias previstas no SNUC e no Sistema Estadual

de Unidades de Conservação.

3.4.1 Minuta da Lei nº 12.717 de 05 de setembro de 1997 sobre a ampliação da UC

baseada no diagnóstico ambiental (Produto 4)

PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a alteração dos limites originais do Parque Estadual Marinho

da Pedra da Risca do Meio, situado no litoral do município de Fortaleza - Ceará, e dá

outras providências.

Art. 1º O Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio, criado nos termos da

Lei Estadual nº 12.717, de 5 de setembro de 1997, localizado no litoral do município de

Fortaleza, passa reger-se pelas disposições desta Lei.
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Art 2º O Parque tem por objetivo garantir a proteção integral da flora, da fauna e das

belezas cênicas do ecossistema.

Art 3º Resulta categorizada esta unidade de conservação como Unidade de Proteção

Integral, de acordo com os critérios dispostos na Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho

de 2000, e na Lei Estadual nº 14.950, de 27 de junho de 2011.

Parágrafo  Único  -  As  atividades  permitidas  em cada  zona  da  poligonal  do  Parque

Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio serão definidas pelo Plano de Manejo da

unidade.

Art. 4º Ficam definidos os limites do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do

Meio  pelas  seguintes  coordenadas  geográficas,  a  partir  da  carta  náutica  N°701  ou

base cartográfica digital N°701, compreendendo uma área de 4.790,34 ha:

Superior direito: 562008,231358; 9606112,92068

Superior esquerdo: 571078,730722; 9606112,92068

Inferior direito: 562008,231358; 9600831,58264

Inferior esquerdo: 571078,730722; 9600831,58264

Art. 5º A Zona de Amortecimento desta unidade de conservação compreende a área

abrangida pelas coordenadas geográficas a seguir, a partir da carta náutica N°701 ou

base cartográfica digital N°701, totalizando 24.322,25 ha:

Superior direito: 557012,36745; 9611096,32149

Superior esquerdo: 576078,69445; 9611096,32149

Inferior direito: 557012,36745; 9595827,19852

Inferior esquerdo: 576078,69445; 9595827,19852

Art.  6º  Caberá à Secretaria  de Meio Ambiente do Estado do Ceará (SEMA) gerir  o

Parque  Estadual  Marinho  da  Pedra  da  Risca  do  Meio,  adotando  as  medidas

necessárias à sua implantação.

Art 7º É de competência da Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE),

do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA),

Do Batalhão de Polícia do Meio Ambiente do Estado do Ceará (BPMA) e da Capitania

dos Portos do Ceará – Marinha do Brasil a função de fiscalização do Parque.
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Art 8º Fica revogada a Lei Estadual  nº 12.717, de 5 de setembro de 1997, que dispõe

sobre a criação do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORTALEZA, EM ______ DE __________________ DE 20__.

Justificativa

O projeto de lei  em tela se justifica na necessidade de adequação da Lei

Estadual nº 12.717, de 5 de setembro de 1997, que cria o Parque Estadual Marinho da

Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM), ao Sistema Nacional e Estadual de Unidades de

Conservação (SNUC), uma vez que a referida lei permite pesca artesanal de linha e

anzol na área do Parque, atividade proibida pelo SNUC, por se tratar de Unidade de

Proteção Integral.

Considerando  a  imprescindibilidade  de  corrigir  os  limites  originalmente

propostos  para  o  Parque  Estadual  Marinho  da  Pedra  da  Risca  do  Meio,  a  fim  de

delimitar a Zona de Amortecimento do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do

Meio, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade, sanando

as inconsistências existentes entre as coordenadas que constam na Lei Estadual nº

12.717, de 5 de setembro de 1997 e as definidas na carta náutica N°701.

Por  fim,  faz-se igualmente necessária  a alteração de competência para

gestão e implementação de unidades de conservação sob jurisdição estadual, prevista

na Lei Estadual nº 16.710, de 21/12/2018, uma vez que restou criada a Secretaria de

Meio  Ambiente  do  Estado  do  Ceará,  inexistente  quando  da  formulação  da  Lei  de

criação do PEMPRIM.
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4 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO DA
UC

O PEMPRIM é uma área de beleza cênica e manutenção da biota importante

para o litoral fortalezense, além de oferecer suporte social para uma série de atores

que utilizam desde recurso natural de forma direta ou indireta. O desafio para a gestão

da UC é entender a dinâmica ambiental e identificar os pontos de ruptura do equilíbrio

natural.

As  atividades  participativas  com  métodos  inovadores  (maquete  3D)  e

clássicos (discussão e reuniões) permitiram a simulação de dois cenários diferentes no

mapa. No cenário “A”, o PEMPRIM se mantém como parque de proteção integral tendo

a  pesca  de  linha  e  anzol  também  proibida  e  permitida  somente  na  zona  de

amortecimento que será criada na área de entorno. Já no cenário “B”,  que também

trabalha com a unidade em categoria de parque, seria feito um termo de compromisso

ou outro instrumento legal  para o uso da comunidade pesqueira local  tradicional de

linha e anzol  por um determinado período de tempo. Estes cenários embasaram as

oficinas que ocorreram e foram detalhadas ao longo do documento. Ambos os cenários

(“A” e “B”) possuem as zonas Zona de Preservação (ZP), Zona de Conservação (ZC) e

a Zona de amortecimento (ZA). Notem que as zonas não se alteram de um cenário

para o outro, o que é alterado é a normatização, onde no cenário B considerou-se a

execução de um termo de compromisso ou outro instrumento legal permitindo a pesca

artesanal  de linha e anzol  mediante cadastramento de pescadores.  Portanto,  foram

apresentados  mapas  de  zoneamento  prévios  que  serão  alvo  de  discussão  para

entrega do produto 6.

Esta abordagem permitiu a delimitação de uma zona de Preservação (ZP)

constituída por 3 recifes, a saber: Pedra do Mar, Cabeço do Balanço e Pedra Nova.

Nestes recifes mais distantes e profundos propõe-se preservação, sendo destinados a

pesquisas  científicas  e  monitoramento  ambiental,  sendo,  portanto,  vedados  ao

mergulho recreativo,  pesca ou qualquer  tipo  de uso do recurso  natural.  Os  demais

recifes do Parque Estadual Marinho (Arrastadinho, Cabeço do Arrastado, Cabeço do

Meio,  Pedra  do  Paraíso,  Pedrinha,  Pedra  da  Risca  do  Meio  e  Pedra  da  Botija)

constituem a  Zona de Conservação (ZC)  e  são destinados  a  pesquisas científicas,

mergulho recreativo,  monitoramento  ambiental  e  terão um plano de visitação e uso

público. Especificamente a pesca artesanal será alvo de um termo de compromisso ou

outro  instrumento  legal  específico  para  esta  atividade  nesta  zona.  A  Zona  de
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Amortecimento é uma área de 5km de abrangência em todas as direções. A equipe

técnica acredita que tal distância seja suficiente para fazer a transição do espaço com

regulamentação geral do uso marinho para o espaço normatizado do PEMPRIM.

Durante a pesquisa, a equipe identificou algumas UCs de proteção integral

que, à semelhança do que ocorre no PEMPRIM, quando da elaboração de seu Planos

de Manejo, apresentaram conflitos com pescadores artesanais. Neste sentido, alguns

instrumentos jurídicos já foram firmados com o objetivo de contornar esses conflitos:

A)  Acordos de gestão a fim de autorizar  temporariamente  a  pesca em Unidade de

Conservação Federal,  como é o caso do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)

formulado para o Parque Nacional  da Lagoa do Peixe; B) Termos de Compromisso

(TC) elaborados para o Parque Nacional do Cabo Orange e Parque Nacional Marinho

das Ilhas dos Currais. Estes exemplos orientativos estão neste produto 5 para auxiliar

a gestão do parque marinho a adotar as medidas adequadas.

Desta forma sugere-se:

• É  salutar  para  a  aplicação  das  normas  sugeridas  neste  produto,  um

acordo com cooperação técnica entre a SEMA, SEMACE, Polícia Militar do Ceara –

Batalhão Ambiental, IBAMA e Marinha do Brasil - Capitania dos Portos com o intuito de

fortalecer as ações de fiscalização tanto ambiental como sobre embarcação;

• Executar  permanentemente  ações  de  educação  ambiental  junto  aos

principais  grupos  sociais  que  utilizam  o  PEMPRIM  (pescadores,  empresas  de

mergulho, pesquisadores) sobre a importância de manutenção da UC;

• Realizar e manter atualizado um cadastro dos pescadores artesanais que

efetivamente  utilizam o  PEMPRIM para  subsidiar  o  acordo  de  gestão  ou  termo  de

compromisso,  ideal  que  este  cadastro  seja  feito  em  acordo  com  a  Colônia  Z8  de

pescadores;

• Garantir a manutenção do Conselho Gestor do PEMPRIM;

• Executar  campanhas regulares de monitoramento ambiental  com coleta

de dados sobre os recifes, peixes, contaminantes e plâncton;

• Implantar acordo de cooperação científica com as instituições de ensino

superior (IES) para coleta e tratamento de informações sobre o PEMPRIM.
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ANEXOS

Anexo 1 - Ata da Reunião do Conselho Gestor do Parque Estadual Marinho da Pedra
da Risca do Meio ocorrida em 12 de setembro de 2019 em que foi realizada uma
Oficina Participativa.

Ao décimo segundo dia do mês de setembro de dois mil e dezenove (12/09/2019), às
nove horas, reuniram-se no auditório da Colônia de Pescadores Z8, o Conselho Gestor
do  Parque  Estatual  Marinho  da  Pedra  da  Risca  do  Meio  (PEMPRIM),  a  equipe  de
execução do Plano de Manejo do PEMPRIM e convidados para reunião do conselho
gestor, que teve como pautas:

 Instalação dos trabalhos pelo presidente;
 Apresentação dos produtos cinco e seis do Plano de Manejo;
 Oficina participativa

A reunião foi aberta pela gestora do parque, Izaura Lila, que agradeceu a presença de to -
dos. A mesma explicou o quê será realizado, falou que a reunião será participativa e pe-
diu a contribuição de todos. Ana Flávia, membro da equipe técnica do Plano de Manejo do
PEMPRIM, apresentou a professora Tarin Mont’Alverne, também, membro da equipe téc-
nica. Tarin Mont’Alverne agradeceu pela participação no Plano de Manejo e falou da im-
portância do diálogo para elaboração do plano. Em seguida, explicou uma atividade que
será aplicada durante sua apresentação. Cada participante recebeu um cartão verde e um
vermelho para contribuir  na atividade.  Sempre que questionados,  se concordariam ou
não, eles levantariam seus cartões. O cartão verde para concordar e vermelho para não
concordar. Tarin pediu para os participantes se identificarem e falarem a quais órgão re-
presentam. Explicou que irá sortear um livro sobre direito do mar e presentear um partici-
pante com um outro livro. Em seguida, deu início a sua apresentação. Nas suas conside-
rações iniciais fez três perguntas: O quê é uma unidade de conservação? O quê é o Plano
de Manejo; Por que estamos reunidos? Ela respondeu e explicou cada pergunta. Apre-
sentou fotos de ambientes degradados e ambientes preservados. No momento seguinte,
Ana Flávia explicou que faria outras perguntas, cujas respostas seriam importantes para
elaboração do produto seis (Versão Preliminar do Planejamento Estratégico e Programas
de Sustentabilidade Ambiental e Socioeconômica – Zoneamento e Normas da UC Conso-
lidado). Todos responderam aos questionamentos. Sarah Ferrera, membro da equipe téc-
nica do Plano de Manejo, anotou as respostas. Para a pergunta “Por que o PEMPRIM foi
criado?/Qual sua razão de existência?” as principais respostas foram: sustento para o
pescador artesanal, proteção, recreação, lazer, pesquisa, qualidade de vida, preservação
dos recursos naturais, crescimento de novas espécies, área para prática de mergulho, lo-
calização estratégica da região (próxima à Fortaleza), prática de mergulho em apneia,
consciência ecológica, mortandade excessiva de peixe, área de moradia e reprodução de
várias espécies e qualidade de vida proporcionada aos pescadores pelo mar. Para a per-
gunta “Por que o PEMPRIM é especial?/O quê ele representa nos contextos regional, na-
cional ou global?” as respostas foram: única unidade de conservação marinha do estado,
presença de recifes de corais, peixes especiais e grandes, algas, pedras e risca, migração
de peixes e outras espécies para regiões fora do Parque. E para o último questionamento
“Quais os recursos ou valores são mais importantes para atingir o propósito e a significân-
cia da UC? “ as respostas foram: corais, beleza cênica, saúde, moradia, proteção de pei-
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xes, preservação de ecossistema e biodiversidade da unidade de conservação, preserva-
ção para a pesca artesanal e proibição dos petrechos de pesca e manzuás grandes. Ana
Flávia anotou em uma cartolina as respostas dadas pelos participantes. Em seguida, pas-
sou a palavra para Tarin, que enfatizou a importância de efetivar as normas. Seu Possidô-
nio, membro da colônia de pescadores, falou da importância de todos terem consciência
ecológica para proteger o parque. Wandeco, mergulhador, falou que é difícil criar cons-
ciência das indústrias. Izaura lembrou da importância desse momento para atualizar as
normas e cobrar a fiscalização e que todos precisam fazer essa cobrança. José Guilher-
me de Sousa, pescador do parque, falou que é muito difícil um pescador denunciar as ir-
regularidades. Tarin lembrou que estamos com o objetivo de estabelecer novas regras e
leis para ajudar a todos, principalmente, os pescadores artesanais. Francisco André, pes-
cador no parque, lembrou que os pescadores não têm o apoio do governo. Izaura expli -
cou como fazer uma denuncia e falou que temos que discutir as novas normas e novas
leis para resolvê-las. Francisco André falou que muitos pescadores partem para ilegalida-
de por falta de opção. Antônio Francisco Lima, membro da capitania dos portos, falou que
foi criado um polo no parque, com planejamento para fiscalização a cada quinze dias. Ta-
rin lembrou que criar uma unidade de conservação no mar é complexo para fiscalizar. An-
tônio Francisco Lima falou que está incentivando os pescadores a adquirirem uma docu-
mentação para facilitar a fiscalização. Gabriel da Silva, pescador no parque, sugeriu aca-
bar a pesca de manzuá, pois está reduzindo os peixes. Ana Flávia anotou as ações que
podem ser aplicadas no parque como: fiscalização, proibição de pesca clandestina e pre-
datória, proibição de pesca marcada por mergulhadores, política de estado, apoio do go-
verno, criação de sinalizações, olhar social, educação ambiental e monitoramento, colocar
naufrágios para formar recifes artificiais e sinalização com boias para que os barcos pos-
sam lançar suas âncoras sem danificar os recifes de corais. Ana Flavia encerrou e passou
a palavra para Tarin que continuou sua apresentação. A mesma explicou seu plano de
trabalho, as leis e suas divisões. Falou que já existem normas no parque. Explicou o que
é um zoneamento e mostrou a proposta de normas por zonas: preservação e uma zona
de conservação. Tarin passou a palavra para Marcus Vinicius, professor e membro da
equipe técnica do Plano de Manejo. Marcus explicou como o zoneamento foi realizado,
explanando que foram mapeadas as espécies de peixes, os corais, as batimetrias, para
identificar as zonas de preservação. Lembrou que é a primeira vez que temos uma grande
quantidade informações sobre o parque. Mostrou as propostas de zonas. Em seguida,
ocorreu uma discussão sobre o zoneamento, ressaltando quais zonas serão proibidas
para a pesca artesanal e para o mergulho. Izaura falou que temos que pensar em solu -
ções possíveis para a preservação para que ninguém se prejudique. José Guilherme falou
que os pescadores já não pescam com frequência no parque, que ele é a última opção.
Marcus Vinícius falou que o parque vai ser modelo para outras unidades. Sarah falou que
é necessário estabelecer prioridades para definir as ações. Possidônio reforçou que o es-
tado tem que fiscalizar o tamanho das malhas das armadilhas de pesca. Anne Gurgel,
mostrou os resultados dos questionários aplicados com os pescadores na praia do Mucu-
ripe,  mergulhadores  recreativos  e  de  apneia.  Nos  questionários  continham perguntas
como: grau de importância do PEMPRIM; importância das ações a serem desenvolvidas
ou criadas no PEMPRIM nos próximos 5 anos e prioridades para o futuro do PEMPRIM.
Anne destacou que a fiscalização de ações irregulares no parque foi a resposta com mai-
or porcentagem nas perguntas. Izaura explicou sobre a cobrança de recurso. Izaura en-
cerrou as falas e a reunião foi encerrada.
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Anexo  2  –  Lista  de  presença  da  Reunião  Participativa  do  Conselho  Gestor  do
Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida em 12 de setembro de
2019.
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Anexo 3 – Apresentação feita durante a Oficina Participativa realizada na reunião do
Conselho Gestor do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida
em  12  de  setembro  de  2019.
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Anexo 4  -  Ata  da  oficina  participativa  sobre  o  zoneamento do  Parque Estadual
Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida em 30 de setembro de 2019.

Ao trigésimo dia do mês de setembro de dois mil e dezenove (30/09/2019), às quatorze
horas, reuniram-se no auditório da Colônia de Pescadores Z8,  o Conselho Gestor  do
Parque Estatual Marinho da Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM), a equipe técnica do
plano de manejo do PEMPRIM e pescadores para oficina participativa.

A reunião foi aberta pela Tallita Tavares, membro da equipe técnica do Plano de Manejo
do PEMPERIM. A mesma explicou o processo de zoneamento do parque e a importância
dessa etapa para a elaboração do Plano de Manejo. Em seguida, explicou como será rea-
lizada a atividade onde os participantes foram divididos em quatro grupos. Cada grupo re-
cebeu um mapa do PEMPRIM. Tallita realizou a leitura de oito perguntas que guiaram a
atividade. As perguntas foram: Onde tem mais peixe?; Qual o caminho do barco até o
ponto de pesca?; Onde mergulham com mais frequência?; Quais locais de pesca e mer-
gulho mudaram mais?; Onde existe conflito?; Onde são encontrados mais petrechos de
pesca?; Que local escolheria como berçário/preservação para não ser usado? e Que local
escolheria para utilização?. Marcus Vinícius, membro da equipe técnica do Plano de Ma-
nejo do PEMPERIM, explicou o significado de cada cor no mapa. Após as explicações
cada grupo se reuniu e por um período responderam e discutiram os questionamentos,
anotando-os em um papel. Ao final da discussão, Tallita, explicou que as contribuições
dos quatro grupos foram devidamente anotadas. Izaura Lila, gestora do PEMPRIM, expli-
cou que é importante a contribuição de todos, para que a equipe do Plano de Manejo pos-
sa conseguir subsídios, a fim de elaborar as possíveis soluções. Possidônio, presidente
da colônia de pescadores z8, solicitou um relatório da oficina e do que foi decidido. Sarah,
membro da equipe técnica do Plano de Manejo do PEMPERIM, leu os resultados da sua
equipe (Figura 1). Eliseu do Nascimento, pescador da colônia z8, perguntou se a pesca
será proibida na Pedra da Botija. Falou, também, que todos os participantes da oficina
são pescadores de linha e anzol e discorda da proibição da pesca na pedra da Botija, pois
ela não prejudica o ambiente, alegando que o impedimento deveria ocorrer para a pesca
de caçoeira e manzuá. José Guilherme, pescador da colônia z8, falou que a pesca de li -
nha é a única sustentável, mas eles precisaram escolher uma risca para proteção. Edson
Ferreira de Souza, pescador da colônia z8, falou que não concorda em preservar um lu-
gar específico, pois ele é um pescador artesanal, jangadeiro, e que em sua opinião não
escolheria nenhuma risca para ser preservada. Relatou, também, que se for para proibir o
mergulho, manzuá e rede, ele preservaria a Pedra da Risca do Meio, porque é uma risca
conhecida no Brasil inteiro. Em seguida, ressaltou que seria importante ouvir as partes
que prejudicam a pesca. Por fim, disse que a pesca de anzol não é para ser proibida em
nenhuma risca. Sarah lembrou que todas as considerações estão sendo anotadas e serão
consideradas para o Plano de Manejo. Antônio Leonízio Ribeiro, pescador da colônia z8,
relatou que a pedra da Botija, assim como toda a risca, foi devastada por redes, caçoeiras
e por mergulhadores irresponsáveis. Falou, também, que não está de acordo com a proi-
bição em nenhuma risca, pois a pesca de anzol não prejudica, ao contrário da pesca com
arpão, manzuá e de apneia. Seguiu enfatizando que não está de acordo com a proibição,
explicou que eles dependem dos ventos e fica difícil depender só de uma risca. Perguntou
quem vai se beneficiar com a preservação se a pesca for proibida. Sarah explicou que o
objetivo da preservação é restaurar aquela área e, como consequência, aumentaria a dis-
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ponibilidade dos peixes no local. Logo após, evidenciou que com o aumento de peixes na
área preservada as riscas, localizadas no entorno do parque, poderão ser repovoadas,
também, por esses peixes. Izaura Lila, gestora do PEMPRIM, lembrou que a lei do parque
já proíbe qualquer outro tipo de pesca, fora a pesca de linha e anzol. Edson, pescador da
colônia z8, perguntou, mais uma vez, quem irá se beneficiar com a proibição e relatou vá-
rias irregularidades que ocorrem no litoral. Sarah lembrou que o plano é participativo, que
é necessário definir tudo do zoneamento e que se possível aumentar a fiscalização. Falou
que os beneficiados serão os pescadores de linha e anzol. Antônio perguntou se a ideia
de proibir a pesca de linha e anzol, em uma área do parque, foi da equipe do Plano de
Manejo. Izaura explicou que não. Relatou que quando o PEMPRIM foi criado ainda não
existia a lei em que toda unidade de conservação, na categoria de parque, não é permiti -
da qualquer atividade de extrativismo, inclusive a pesca. Eliseu, pescador da colônia z8,
falou que participou do mapeamento do parque na década de 90, onde prometeu-se que
somente os pescadores de linha e anzol seriam permitidos. Izaura lembrou, novamente,
sobre a inexistência de uma lei, proibindo qualquer tipo de pesca, quando o parque foi cri -
ado. Adriano, pescador da colônia z8, perguntou quantos quilômetros irá poder pescar
quando for proibido. Tallita respondeu que isso ainda não está decidido. Sarah leu as res-
postas de outro grupo (Figura 1). Ana Flávia, membro da equipe técnica do Plano de Ma-
nejo do PEMPERIM, explicou que um mergulho recreativo é rápido e não prejudica os re-
cifes. Edson, pescador da colônia z8, explicou qual o mergulho que prejudica a pesca e
Ana Flávia lembrou que esse tipo de mergulho de compressor prejudica também o ambi-
ente. Sarah leu as respostas do terceiro grupo e Tallita leu as respostas do quarto e últi -
mo grupo (Figura 1). Professora Caroline Feitosa, membro da equipe técnica do Plano de
Manejo do PEMPERIM, ponderou que na sua equipe todos falaram da importância da
Risca do Meio como área rica em biodiversidade, porém não escolheriam ela para ser
proibida para a pesca e em nenhuma outra área. Izaura explicou como é a fiscalização do
parque e de quem é a responsabilidade. Ressaltou que a Secretaria do Meio Ambiente
(SEMA) faz a gestão das unidades de conservação e tenta articular a questão envolvida
nessas unidades, e lembrou que por isso o Plano de Manejo está sendo realizado. Expli-
cou, também, que a equipe está tentando cumprir o maior número de metas possíveis e
que tem um tempo para praticá-las. Falou que a fiscalização é uma das prioridades por
isso é importante a participação de todos. Explicou que o IBAMA e SEMACE fazem a fis-
calização e que nosso papel é cobrar, e o Plano de Manejo vai servir de base para essa
cobrança. Sardinha, pescador da colônia z8, falou que é muito improvável a fiscalização
pelo IBAMA. Eliseu falou que o GPS facilitou o acesso de outros pescadores ilegais. Antô-
nio Leonizio sugeriu criar um pesqueiro no centro do parque, um criatório artificial, onde a
pesca seria proibida e iria gerar produtividade. Izaura explicou que tudo foi anotado e su-
geriu uma nova reunião. Sarah agradeceu a presença e as contribuições de todos e a reu-
nião foi encerrada.
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Figura  25:  Perguntas  aplicadas  e  respostas  obtidas  durante  atividade  para  guiar  o
zoneamento  do  parque  realizada  na  oficina  participativa  do  Plano  de  Manejo  do
PEMPRIM.
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Anexo 5 – Lista de presença da oficina participativa sobre o zoneamento do Parque
Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida, em 30 de setembro de 2019.
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Anexo 6  -  Ata  da  Reunião plano de manejo  para o Conselho Gestor do  Parque
Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida, em 17 de outubro de 2019.

Ao  décimo  sétimo  dia  do  mês  de  outubro  de  dois  mil  e  dezenove  (17/10/2019),  às
quatorze  horas,  reuniram-se  no auditório  do  Parque do Cocó,  o  Conselho Gestor  do
Parque Estatual Marinho da Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM), a equipe técnica do
plano de manejo do PEMPRIM e convidados para reunião do conselho, que teve como
pautas:

 14:00 - Instalação dos trabalhos pelo presidente;

 14:10 - Discussão sobre o produto 5 do plano de manejo, referente ao zoneamento
e normas da UC;

 16:10 - Informes gerais e encaminhamentos;

 17:00 - Encerramento.
A reunião foi aberta pela gestora do PEMPRIM, Izaura Lila que agradeceu a presença de
todos e convidou para a oficina participativa que acontecerá na segunda, dia vinte e um
de outubro, na Colônia de Pescadores Z8. Falou sobre a importância da contribuição de
todos e da participação deles nas oficinas, principalmente os representantes dos órgãos
fiscalizadores IBAMA e SEMACE. Marcelo Soares, coordenador do plano de manejo do
PEMPRIM, se apresentou e agradeceu a presença de todos. Falou sobre a importância
do parque marinho,  sendo o  único  no nosso  mar  com alta  biodiversidade e  lembrou
também, das suas limitações, como está localizado longe da costa e ser muito profundo.
Lembrou também que ele  está fora das normas do Sistema Nacional  de Unidade de
Conservação (SNUC).  Marcelo falou que os membros da equipe técnica do Plano de
Manejo Marcus Vinícius e Tarin Mont’Alverne  irão conduzir a reunião. Falou ainda que
essa é  uma reunião para  decisões preliminares  e  que serão coletadas o  máximo de
informações  com  os  participantes  para  construir  o  Plano  de  Manejo. Mostrou  uma
maquete em 3d do mapa do PEMPRIM usada na reunião e deu início a apresentação em
slides  mostrando  os  temas  que  abordados.  Marcelo  passou  a  palavra  para  Tarin.  A
mesma se apresentou e falou que já trabalhava com a temática do mar há alguns anos.
Apresentou  a  equipe  do  plano  de  manejo  responsável  pela  parte  jurídica  e  falou  do
objetivo principal da reunião que é construir o zoneamento prévio. Explicou que o Plano
de Manejo é o ponto de partida para a preservação do Parque. Lembrou que a ideia é
ouvir a opinião dos participantes, para tentar aperfeiçoar e adaptar a realidade do parque.
Afirmou que a apresentação foi  dividida em três partes e que o objetivo é pontuar as
normas  já  existentes.  Perguntou  quem  sabia  o  que  é  um  zoneamento  e  pediu  a
colaboração de todos durante a reunião para tornar o plano de manejo cada fez mais
participativo. Explicou que a partir do diagnóstico ambiental a equipe do jurídico elaborou
uma proposta de zoneamento. Questionou como adaptar as normas existentes às normas
adotadas posteriormente à criação do parque. Explicou que as normas do parque são
anteriores a criação SNUC do ano de 2000. Explicou que existem normas internacionais
que  precisam  ser  analisadas  e  que  a  equipe  avaliou  todas  as  obrigações  jurídicas
relacionadas a  conservação e  uso sustentável  das áreas marinhas protegidas.  Leu a
primeira  pergunta  jurídica  que  surgiu  depois  dessas  análises.  Explicou  que  foram
detectados alguns conflitos jurídicos, pois segundo a lei em uma unidade de conservação
não pode ter nenhuma atividade de extrativismo, como pesca de linha e anzol, atividade
permitida no PEMPRIM. Esclareceu então que o plano de manejo precisa fazer  essa
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adaptação na lei. Mostrou as portarias do PEMPRIM e esclareceu que o grande desafio é
adaptar a lei de 1997 para as novas normas. Lembrou que o plano de manejo pode ser
adaptado e ele terá um tempo para ser implementado. Perguntou se alguém tinha alguma
dúvida e algum questionamento. Carlos Alexandre do IBAMA falou que em sua opinião ou
mantém o parque como unidade de conservação integral ou muda sua categoria. Falou
que o principal problema são os conflitos de pesca, principalmente por ser uma unidade
de conservação localizada em uma cidade com bastante pescadores. Marcelo mostrou
dois  cenários  que  serão  discutidos.  Ele  explicou  que  no  cenário  “A”  o  PEMPRIM se
mantém como  parque  de  proteção  integral  tendo  a  pesca  de  linha  e  anzol  também
proibida.  Nesse  cenário  a  biomassa  do  parque  seria  exportada  para  a  área  de
amortecimento, onde a pesca artesanal seria permitida. Elucidou que teria que ser feita
uma fiscalização mais eficiente, porém essa seria realizada mais facilmente. Explicou que
no cenário “B” o parque seria mantido, mas seria feito um acordo de gestão para o uso da
comunidade pesqueira local, com isso não precisaria recategorizar a unidade. Elucidou
que esse acordo de gestão teria um tempo de duração e que seriam cadastrados os
pescadores. O mesmo continuou explicando que a pesca não seria em todo parque e que
poderiam ser  destinados  alguns  recifes  (riscas)  para  a  pesca  ou  para  uma proteção
integral. Izaura reforçou que ainda não foi pensado em outro cenário, mas lembrou de que
o acordo de gestão tem um prazo e que ele é paliativo. Falou que os presentes poderiam
sugerir outros cenários e lembrou que os cenários “A” e “B” foram elaborados depois das
oficinas participativas com os pescadores. Carlos Alexandre falou que é mais difícil  se
transportar para a época em que o parque foi  criado e naquela época se existisse o
SNUC, o PEMPRIM teria sido uma reserva extrativista. Falou que pelo que entendeu o
mais provável  é manter o parque, mas mesmo com a área do acordo de gestão, em
algum momento a pesca vai ser proibida. Falou como exemplo que a forma para melhor
atender a comunidade tradicional seria recategorizar o parque, mas que isso não é a
opinião geral do órgão IBAMA. Tarin falou que é interessante manter o que já existe e
adaptar  a  realidade  da  comunidade.  Marcelo  falou  que  nos  cenários  têm  uma
preocupação  com a  comunidade  de  pescadores  artesanais.  Professor  Vicente  Farias
perguntou  quem pesca  ilegal  no  parque.  Ana  Flávia,  da  equipe  técnica  do  plano  de
manejo, falou que vai pescador ilegal de cidades como Icapuí e Camocim e pescadores
locais também. Matheus, da SEMA, falou que tem pescadores daqui de Fortaleza que
utilizam petrechos que são proibidos como manzuá e compressor. Na sequência, Marcus
Vinícius, da equipe técnica do plano de manejo, começou sua apresentação. Ele mostrou
a  distância  do  parque  para  a  costa,  sua  extensão  e  zona  de  amortecimento.  Ainda
esclareceu que  a  ideia  é  normatizar  não  só  o  parque,  mas  também  a  zona  de
amortecimento e que quando comparado com outros parques ele é o menor. Mostrou as
riscas encontradas no parque e suas batimetrias e os pontos dentro do Parque onde
foram  coletados  os  dados  do  diagnóstico  ambiente.  Antônio  Lima,  da  Capitania  dos
Portos,  perguntou  sobre  o  uso  da  área  de  amortecimento,  se  foi  planejado  a  nível
estadual e se levou em consideração a área marítima. Perguntou também se os recifes
artificiais  não  iriam  atrapalhar  o  tráfico  de  navios.  Marcus  Vinícius  explicou  que  os
processos  legais  vão  ser  levados  em  consideração.  Marcelo  falou  que  a  zona  de
amortecimento  não  impede  de  ser  delimitada  porém  passando  por  um  processo  de
licenciamento ambiental com anuência da SEMA, mas seria após plano de manejo. Izaura
lembrou que toda unidade de conservação tem que ter uma zona de amortecimento, mas
como  a  legislação  do  PEMPRIM  é  anterior  ao  SNUC  as  adequações  estão  sendo
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elaboradas agora. Marcus Vinícius mostrou a primeira proposta de zoneamento, o mapa
3D e a batimetria  do  Parque.  Mostrou onde tem maior  diversidade de acordo com o
diagnóstico ambiental, que seria da Risca do Meio até a Pedra do Mar. Relatou que na
última oficina com os pescadores eles falaram que essa região também seria onde eles
mais  pescam.  Explicou  que  se  academicamente  fossem  pensar  em  uma  zona  de
preservação seria onde tem maior biota, mas vai de encontro onde existe mais pesca.
Vandeco,  mergulhador  recreativo,  falou  que  os  locais  mais  mergulhados  são  no
Arrastado, Balanço e Pedra da Risca do Meio. Marcus Davis, do Mar do Ceará, falou que
no Arrastado é mais raso e mais perto,  sendo mais fácil  de chegar como também, o
Cabeço do Balanço e a Risca do Meio que são usadas para mergulhos de iniciantes.
Marcelo falou que no Arrastado tem muita diversidade de animais. Lembrou que o parque
é como uma grande pedra com diferentes pontos de riquezas de vida e isso se refletiu no
resultado do diagnóstico, onde espécies ameaçadas de extinção e endêmicas estão bem
distribuídas nesses pontos.  Marcus Vinícius perguntou como o parque está agora em
relação ao passado.  Vandeco falou  que a  quantidade de vida  caiu  aproximadamente
oitenta  por  cento.  Tarin  perguntou  para  os  outros  mergulhadores  presentes  se  eles
também têm essa percepção. Marcus Davis falou que diminuiu muito, como também a
lagosta e raias. Ele pontuou também que os peixes que não tem valor comercial são os
menos  impactados.  Sandra,  do  Mar  do  Ceará,  falou  que  a  quantidade  de  tartaruga
diminuiu e do peixe mero que não encontra mais. Marcus Davis falou do recife Avião que
desapareceu  e  nesse  recife  tinha  grande  riqueza.  Marcus  Vinícius  perguntou  onde
diminuiu mais. Marcus Davis respondeu na pedra da Risca do Meio. Izaura perguntou
sobre  a  pedra  da  Botija.  Marcus  Davis  respondeu  que  não  pode  falar  muito  porque
mergulhou  pouco,  mas  na  última  fez  que  foi  tinha  muita  diversidade,  mas  muitos
manzuás. Luciana Waleska, da Ordem dos Advogados do Brasil, perguntou qual o motivo
da redução da vida e se existe a possibilidade das espécies terem migrado para outros
locais. Vandeco acha que a pesca predatória é o principal motivo. Marcus Davis lembrou
que o peixe diminuiu e os detritos de pesca aumentaram, como linhas enroladas nas
esponjas. Sandra falou que a pesca é pontual e citou o exemplo do derramamento de
óleo, que pode afetar as tartarugas. Luciana Waleska perguntou mais uma vez sobre a
possibilidade  do  êxodo.  Marcelo  diz  que  é  pouco  provável,  que  a  pesca  predatória
(manzuá e compressor) é a causa da diminuição da biota. Ele falou que os recifes mais
rasos têm muito areia e algas e os mais profundos têm mais coral e esponjas grandes,
que atraem muitos peixes. Falou também que as redes de pesca abandonadas estão
cortando essas esponjas. Marcus Vinícius lembrou dos dados de microplásticos coletados
no diagnóstico e Marcelo explicou que os resultados mostraram que a origem da poluição
é da pesca e  não vem de Fortaleza.  Letícia  Gonçalves,  da  Aquasis,  perguntou se  o
microplástico foi quantificado somente na água e perguntou do aumento da temperatura.
Marcelo falou que a temperatura aumentou 0.8 graus no parque, mas falou que os corais
e esponjas são resistentes. Letícia Gonçalves perguntou se foi feita alguma avaliação de
contaminantes  em  organismos.  Marcelo  respondeu  que  não.  E  Letícia  Gonçalves
perguntou como foi realizada a medição da contaminação da orla até o parque. Marcelo
explicou  que  foram  usados  marcadores  que  são  comuns  em  esgotos  domésticos  e
industriais. Carlos Teixeira, membro da equipe técnica do plano de manejo, explicou que
foram coletados sedimentos  da Costa até  o  parque para medir  esses contaminantes.
Carlo Alexandre reforçou que quem mais usa o parque são os pescadores e com isso são
os maiores causadores de impacto. Perguntou o que tem na zona de amortecimento que
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possa ser usado pelos pescadores artesanais Marcus Davis falou que para preservar
terão que ter algumas zonas de proibição de uso. Carlos Alexandre falou que se a zona
de  amortecimento  for  boa  para  a  pesca  tem  que  proteger  integralmente  o  parque.
Perguntou  também  se  antes  das  reuniões  pode  ter  acesso  aos  documentos.  Izaura
explicou  que  é  difícil  mandar  para  todos  por  isso  que  são  realizadas  as  reuniões
participativas. Izaura falou da lacuna da fiscalização que sempre é questionada em todas
as reuniões e oficinas. Matheus lembrou que se não houver a fiscalização todos os atores
são  prejudicados.  Soldado  Ivson  Queiroz,  do  BPMA,  perguntou  qual  o  impacto  da
comunidade pesqueira artesanal dentro do parque. Ana Flávia falou que a equipe está
entrevistando os pescadores, e a maioria reclama da pesca ilegal, que ela está acabando
com o parque. Lembrou que tem pescadores com medo de falar por causa de ameaças e
quando é perguntado o que pode ser feito todos falam em fiscalização. SD Ivson Queiroz
perguntou a pesca de linha e anzol causa impacto. Marcelo respondeu que o impacto é
muito  pequeno.  Em  relação  aos  cenários  não  tem  mapeado  ainda  a  zona  de
amortecimento.  Luciana  Waleska  perguntou  se  a  consultoria  sabe  a  quantidade  de
biomassa importada para zona de amortecimento. Carlos explicou que segundo dados do
diagnóstico  ambiental,  ovos  e  larvas  de  peixes  estão  sendo  exportados  para  áreas
adjacentes ao Parque. Luciana Waleska perguntou quanto tempo levaria para o cenário
“A” ser implementado. Marcelo falou que o plano de manejo tem cinco anos para ser
implementado. Izaura falou que o projeto está dividido em duas partes, a primeira é o
plano de manejo e lembrou que esse é o primeiro estudo oficial da área. Izaura explicou
que a segunda parte é o monitoramento, que será pensado depois do plano de manejo e
que talvez nele muitas dúvidas poderão ser respondidas. Marcelo falou do programa de
fiscalização que vai ter no plano de manejo. Vandeco falou do impacto dos viveiros que
tem malhas de tamanhos irregulares e capturam peixes pequenos. Carlos Alexandre falou
que o IBAMA será cobrado para realizar a fiscalização. Marcus Davis falou que tem que
ser realizada uma pesquisa para saber quantos pescadores de linha e anzol depende do
parque e ele acredita que protegendo integralmente fica mais fácil de fiscalizar. Belquior,
da Aquasis,  citou metodologias diferentes, como a criação de selos ambientais, onde a
compra de peixes com esse selo seria um método indireto para valorizar os pescadores
artesanais.  Izaura  falou  de  outra  unidade  de  conservação  marinha  que  fizeram  um
cadastramento  de  todos  os  pescadores  artesanais  com histórico  de  utilização  e  eles
poderiam pescar até morrer, e falou que isso poderia ser aplicado no parque. Vandeco
falou que o impacto do pescador artesanal é mínimo. Marcus Davis discordou falando que
o que mais encontra é linha, anzol e chumbada nas riscas do parque, e reforçou que o
problema é a falta de fiscalização. Carlos Alexandre falou que tem que deixar bem claro o
que é a pesca artesanal. SD Ivson Queiroz propôs uma reunião com o objetivo da gestão
de fiscalização. Marcelo concordou e falou que a equipe marcará. O mesmo explicou que
será  realizada  uma  dinâmica  na  maquete  3D  do  parque  para  saber  a  opinião  dos
participantes sobre os dois possíveis cenários. O primeiro cenário analisado foi  o “A”,
(proteção  integral  no  parque  e  pesca  artesanal  na  área  de  amortecimento).  Marcus
Vinícius perguntou aos participantes onde eles gostariam de continuar mergulhando e
onde gostariam de preservar. E explicou que a bandeira verde indica onde quer mergulhar
e vermelha onde preservar. Carlos Alexandre colocou para preservar a área de maior
biodiversidade.  Marcus  Davis  falou  que  os  mergulhadores  são  os  embaixadores  do
parque.  Os  mergulhadores  recreativos  marcaram com as  bandeiras  verdes  as  riscas
Pedra da Botija,  Pedrinha,  Arrastadinho,  Cabeço do Arrastado,  Risca do Meio,  Pedra

146



Nova e Pedra do Mar e Pedra do Paraiso e com as vermelhas marcaram Pedra da Botija,
Cabeço do Arrastado, Cabeço do Balanço, Pedra Nova e Pedra do Mar. Carlos Alexandre
perguntou qual área tem maior diversidade de biota de acordo com o diagnóstico. Marcus
Vinícius mostrou a área no mapa. Marcus Davis falou que a risca Cabeça do Arrastado é
a mais rica. Depois de mais opiniões outra opção surgiu, proteger integralmente, sem
mergulho as riscas Cabeço do Balanço, Pedra Nova, Pedra do Mar e Pedra do Paraíso.
Marcelo explicou que agora seria simulado o cenário “B”, que seria marcado com verde
onde pode pescar e vermelho onde não pode pesca. Em vermelho, onde não deve ter
pesca foram marcados os pontos Pedra do Mar, Pedra Nova, Cabeço do Balanço e Botija.
Com a bandeirinha verde, onde pode pescar, foram marcadas as riscas Pedra do Mar,
Risca do Meio e Botija. Marcelo falou que a Risca do Meio foi a única com consenso onde
pode pescar e ter mergulho. Vandeco sugeriu uma zona mais no meio (Risca do Meio,
Cabeço do Balanço, Cabeço do Arrastado, Arrastadinho e Pedrinha) do parque para uso
tanto de pescadores como de mergulhadores recreativos.  SD Ivson Queiroz falou que
fiscalizar por área é melhor. Carlos Alexandre falou que a ideia é ter zonas com postos
específicos.  Letícia  Gonçalves  perguntou  se  a  consultoria  poderia  fazer  o  mesmo
exercício de pontuar os cenários. Marcus Vinícius falou que poderia, mas no momento
não convém. Marcelo finalizou as falas e a reunião foi encerrada.
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Anexo 7 – Lista de presença da Reunião plano de manejo para o Conselho Gestor
do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida, em 17 de outubro
de 2019.
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Anexo  8  –  Apresentação  feita  durante  a  reunião  s  plano  de  manejosobre  o
zoneamento para o Conselho Gestor do Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca
do  Meio  ocorrida,  em  17  de  outubro  de  2019.
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Anexo 9 - Ata da Oficina plano de manejo sobre o zoneamento do Parque Estadual
Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida, em 21 de outubro de 2019.

Ao vigésimo primeiro dia do mês de outubro de dois mil e dezenove (21/10/2019), às
quatorze  horas,  reuniram-se  no  auditório  da  Colônia  de  Pescadores Z-8,  o  Conselho
Gestor do Parque Estatual Marinho da Pedra da Risca do Meio (PEMPRIM), integrantes
da equipe  técnica do Plano de Manejo  do PEMPRIM e pescadores convidados  para
oficina sobre o zoneamento.

A reunião foi aberta pelo professor Marcelo Soares, coordenador do plano de manejo. O
mesmo explicou que será realizada uma dinâmica com um mapa 3D e vídeos do parque
marinho. Ele apresentou os integrantes da equipe técnica do plano de manejo presentes e
falou  dos  questionários  que  estavam sendo  aplicados  na  praia  do  Mucuripe.  Marcus
Vinícius, membro da equipe técnica do plano de manejo, explicou sobre o mapa 3D para
os pecadores, mostrando cada uma das riscas e suas profundidades. Antônio Leonízio,
pescador da Colônia Z-8, mostrou no mapa as riscas que eles mais pescam, como Pontal,
Risca do Meio e Risca de Fora. Marcelo perguntou onde tem mais peixe. Antônio Leonízio
respondeu que todas elas têm muito peixe. Marcelo falou que seriam exibidos vídeos de
mergulho de todas as  riscas.  O primeiro  vídeo exibido  foi  da  pedra  do Arrastadinho.
Antônio Leonízio mostrou no mapa 3D mais riscas próximas ao Arrastadinho, como a
pescaria conhecida como Ostra e falou que nessas riscas a quantidade de peixe diminuiu
por causa das caçoeiras. Marcelo comentou no vídeo que a área é mais rasa, com um
fundo composto por areia e algas. Marcus Vinícius mostrou fotos. A segunda risca foi o
Balanço. Marcus Vinícius mostrou vídeo e fotos. Marcelo mostrou foto do equipamento
que mede as marés e correntes.  Marcus Vinícius mostrou o vídeo da Pedra do Mar.
Marcelo falou que é uma das riscas mais profundas e no mergulho realizado para os
estudos relativos ao diagnóstico da Unidade ele encontrou bastante algas conhecidas
como algodão. Rodrigo, mergulhador recreativo, falou que o mergulhador não espanta os
peixes. Marcus Vinícius mostrou o vídeo da quarta risca que foi Cabeço do Arrastado.
Marcelo falou que nessa risca foi encontrada uma grande quantidade de coral. Marcus
Vinícius exibiu o vídeo de mais quatro riscas: Risca do Meio, Pedra do Paraíso, Pedrinha
e Botija. Possidônio, presidente da Colônia dos Pescadores Z-8, falou sobre o IBAMA,
cobrando fiscalização,  pois  não acontece na prática.  Carlos  Alexandre,  do  IBAMA se
apresentou e falou que não é fiscal. Falou de uma operação realizada pelo IBAMA no mar
que passou pela área do Parque e não encontrou nenhuma irregularidade. Relatou a
questão  da  venda  de  lagosta  miúda.  Falou  de  ações  conjuntas  com o  Estado  e  da
proposta do barco do Instituto de Ciências do Mar (Labomar) da Universidade Federal do
Ceará ser usado para fiscalização do Parque. Marcelo falou do plano de fiscalização que
será elaborado no plano de manejo. Izaura Lila, gestora do PEMPRIM, explicou como
será realizado esse plano dentro do plano de manejo. Marcelo explicou que uma das
propostas é manter a pesca de anzol e linha e que na Lei o Parque não pode ter pesca,
porém existe uma maneira de colocar no plano de manejo a pesca de linha e anzol em
um acordo de gestão. José Guilherme, pescador da Colônia Z-8, explicou que a pesca de
linha não é predatória pois ela é seletiva, diferente de outros tipos, como pescas de redes
de  arrasto  e  manzuás.  Em  seguida,  Marcelo  explicou  que  seriam  feitas  algumas
perguntas sobre a pesca e todos deveriam participar marcando no mapa 3D as respostas.
Marcelo fez a primeira pergunta: Onde tem mais peixe miúdo? Em seguida os pescadores
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marcaram no  mapa as  riscas  Pedra  da  Botija,  Risca  do  Meio,  Pedrinha,  Cabeço  do
Arrastado e Paraíso. A pergunta seguinte foi: Onde tem mais peixe grande? Pedra do
Mar,  Botija,  Pedrinha,  Risca  do  Meio  foram as  riscas  mais  marcadas.  Marcelo  fez  a
terceira pergunta: Onde tinha mais peixe no passado? Pedra do pontal e Pedro Nova
foram as riscas mais marcadas. Izaura perguntou em qual risca eles pescam menos e os
pescadores responderam Pedra Nova.  Marcelo perguntou em qual  risca pescam mais
atualmente e eles responderam na Botija, Risca do Meio, Cabeço do Balanço e Pedra do
Mar. Marcus Vinícius perguntou onde tem mais pesca ilegal e eles responderam que no
Parque todo. Antônio Leonízio falou que a menos explorada seria a Pedra Nova e se
fosse criar um criadouro artificial seria lá. Izaura perguntou se fosse para escolher uma
risca para proibir tudo, eles responderam Botija. Antônio Leonízio discordou, pois lá tem
um período bom de pesca. Possidônio concordou em preservar a Pedra Nova e lá ser
proibida a pesca. Os pescadores também falaram da Risca do Meio. Tallita, membro da
equipe técnica do plano de manejo, fotografou todos os resultados da atividade. Marcelo
falou que tudo está anotado e registrado. Izaura lembrou que todos tem que participar,
pois o plano tem que ser finalizado e falou sobre a importância da presença de mais
pescadores  nas  próximas  reuniões.  Carlos  Alexandre  falou  que  dois  cenários  foram
apresentados na reunião do Conselho, mas aqui com os pescadores somente o cenário
“B”, com o acordo de gestão, está sendo discutido. Marcelo finalizou as falas e a reunião
foi encerrada.
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Anexo 10 – Lista de presença da Oficina plano de manejo sobre o zoneamento do
Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio ocorrida, em 21 de outubro de
2019.
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